
AUTUAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO  PMSJP 

FL. Sy  -- 
N°1,3_%_ 
ROBRICA: 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
PARR 

ir 

No uso de minhas atribuições, iutuo o presente Processo Administrativo sob o n2 094/2025, no dia 7 

de julho de 2025 que tem por finalidade Contratação de empresa para aquisição de PECAS PARA CADEIRAS 

ODONTOLÓGICAS, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de  

Sao Joao  do Paraíso-MA. 

rj 4 

	

	
Eec, /-0 -  

.̀-1  MARISA  ELANNE DAMASCENO DE FRANCA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA N. 005/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.557.629/0001-23  

Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso,  Maranhao,  Brasil 
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PMSJP 

FL.(s) 
N° 0 a 
kin3R1CA:*  

/".%•-•% 	Unidade Requisitante 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ n9  14388.101/0001-30  
MARISA  ELANNE DAMASCENO DE FRANCA, 

Objeto 
Contratação de empresa para aquisição de PEÇAS PARA CADEIRAS ODONTOLOGICAS, para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de São João do Paraíso-MA 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE  MODE  

 

PARAISCii 

  

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, encaminhe-se à consideração do(a) Autoridade Competente 

da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAODE, Documento de Formalização da Demanda — DFD para análise e adoção das providências 

necessárias à abertura do processo de contratação. 

Justificativa da Necessidade 
A contratação de empresa oara a aquisição de peças para cadeiras odontológicas é uma medida imprescindível para 
garantir o adequado funéitánamento dos serviços de satide bucal oferecidos pela Secretaria Municipal de Saúde da 

	Prefeitura Municipal de  -§ão  logo ido, Paraíso - MA. As cadeiras odontológicas são equipamentos essenciais nos 
atendimentos realizados por dentistas e outros profissionais de saúde bucal, contribuindo significativamente para a 

qualidade do serviço prestado a população. 

O objetivo desta contratação é promover a substituição das pegas danificadas, que têm comprometido a eficiência dos 
atendimentos, além de garantir a segurança e o conforto dos pacientes. 0 uso de equipamentos em condiç'des 

inadequadas pode acarretar riscos a saúde dos usuários e dificultar a realização dos procedimentos odontológicos 

necessários, impactando diretamente na promoção da saúde bucal da comunidade. 

A necessidade da contratação se torna ainda mais premente ao considerar os altos  indices  de demanda por serviços 

odontológicos na região, que refletem a importância de manter as equipes de saúde dotadas de ferramentas adequadas 
para a execução de suas atividades. A falta de pegas para as cadeiras odontológicas pode levar à interrupção dos 
atendimentos, gerando filas de espera e adiando tratamentos essenciais, o que poderia resultar em um agravamento 

da saúde bucal da população. 

Caso a contratação não seja efetivada, os prejuízos serão significativos, tanto em termos de saúde pública quanto 

financeiros. Interrupçães nos atendimentos podem gerar insatisfação  antra  os usuários, que dependem desses serviços, 

e maior sobrecarga nas equipes de saúde, que enfrentariam o desafio de atender a demanda sem os equipamentos 
apropriados. Além disso, a defesa da saúde e bem-estar da população deve sempre ser uma prioridade para o poder 
público, portanto, .6 fundamental que os serviços de saúde bucal permaneçam operacionais e eficazes. 

Por fim, essa contratação é relevante para o interesse público, pois reflete o compromisso da administração municipal 
com a saúde da população e a .melhoria da qualidade dos serviços de saúde. A execução eficiente desta iniciativa 

contribuirá para oipromoylo do bem-estar da comunidade, evidenciando a responsabilidade do governo local em 

atender as necesiicladesde Seus-cidadãos e garantira acesso a serviços essenciais de saúde. Diante do exposto, justifica-

se plenamente a necessidade da contratação em questão, pautando-se pela legislação vigente, especialmente a Lei 
14.133/2021, que regula ai normas gerais de licitação e contratos administrativos, assegurando a transparência e a 

eficiência nos processos de aquisição. 

Data Prevista da Demanda 
A execução do objeto da presente Demanda devera ser iniciada na data prevista de 18 de Agosto de 2025. 

e. k  
-Ng  

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, n2  150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAC/DE 

zio;vocitRm 
PARAMC 

00 f-0- ce  

' 

Alinhamento com o-Plano de controttfooaniza  
A Prefeitura Municipal de  So  ióia4o1'raisocptSpela hão elaboração  do Plano Anual de Contratações, por essa 

razão a presente demanda não possuielinhamentotom o planejamento da organização. 
- 	- 	- 

PMSJP 

FL.(S) 
N°0  2) 
ROBWibA:  

Indicação da Equipe de Planejamento 
Germana Torres Araújo, Cõordenador? de Saúde 1511.Cal 	 

Estudo Técnico Preliminar 
Após análise preliminar, verificou-se que a presente demanda classifica-se como de baixa complexidade e, 

0 0 provavelmente, de pequeno  valor, que poderá ser  atestada por meio de cotação de preços, não se justificando a 

0.3.1 	necessidade de elaboração de estudo técnicoprévio. Portanto, entendemos possível, por meio do próprio Termo de 

Referência, a Partir da necessidade existentedescr,ever a sdiugeo e  demais  informações a sua perfeita execução 

(quantitativos, aspectos qualitativos, valores et;,) 

ESPECIFICACOES 	E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 
.. 

Deitricão 	 Unidade 	Quant. ' 
- 

i ROLAMENTO P/ CANETA DE  ALTA ROTAÇÃO 	 UNID 	 30 
i 
i PLACA P/ CADEIRA ODONTOLOGICA (UNIVERSAL)    UNID. 	 7 

I ROLAMENTO P/ CONTRA-ANGULO  	 UNID. 	 20 

	

UNID. 	 6 

	

UNID 	 10 

	

UNID. 	 10 	' 

	

METROS 	400 , 

	

UNID. 	 20 

	

UNID. 	 20 	. 

	

UNID. 	 15 	, 10 	SERINGA TRÍPLICE 

11 	' TERMINAL  BONDER 	 

12 	VÁLVULA PILOTO 

13 	SUPORTE DE PONTAS 	 

14 	VÁLVULA INTERRUPTORA 

PLACA  P/ AUTOCLAVE  (UNIVERSAL) 

CAPACITOR DO COMPRESSOR 

'  ROLAMENTO  DO MICROMOTOR  

LÂMPADA DO REFLETOR 

, PEDAL DO EQUIPO 

MANGUEIRA DE 6MM 

UNID. 

UNID. 	 20 

UNID. 	 30 	.  

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na  justificative  da 

necessidade do presente documento. 

São João do Paraíso - MA,] de julho de 2025 

e ren-COLA—la  
Germana Torres Araújo 

Coordenadora de Saúde Bucal 

Prefeitura Municipal de São  Joao  do Paraiso— MA I  CNN:  01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, ns 150, Centro, São João do Paraíso,  Maranhao,  Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DESPACHO PARA COTAÇÃO DE PREÇOS 

     

7 

Descrição 

1 	ROLAMENTO P/ CANETA DE ALTA ROTAÇÃO 

Unidade 	Quant. 

UNID 	 30 

Item  

PLACA P/ CADEIRA ODONTOLÓGICA (UNIVERSAL) 

ROLAMENTO P/ CONTRA-ÂNGULO 

PLACA  P/ AUTOCLAVE (UNIVERSAL) 

CAPACITOR DO COMPRESSOR  

ROLAMENTO DO MICROMOTOR 

UNID. 

UNID. 

UNID. 

MANGUEIRA DE 6MM 

LÂMPADA DO REFLETOR 

PEDAL DO EQUIPO 

SERINGA TRÍPLICE 

TERMINAL  BONDER  

2 	VÁLVULA PILOTO 

Valor Total 

METROS 

UNID 	 20 

UNID. 	20 

UNID. 	15 

UNID. 	25 

UNID. 	15 

UNID. 	20 

UNID.  

13 	SUPORTE DE PONTAS 

14 	VÁLVULA INTERRUPTORA 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I  CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, ne 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  

R$ Unit.  R$ Total  

Ao 

Departamento de Cotação de Preços 
Prefeitura Municipal de São João do Paraíso 

PARAI 

MIS:JP" " 

01-1_  
RUBRICA: 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS DE 

MERCADO COM VISTAS AO ESTABELECIMENTO DE PREÇOS DE 

REFERENCIA EM ATENDIMENTO AO INCISO IV DO ARTIGO 18 

DA LEI 14.133/2021. 

Prezados, 

Solicitamos que seja realizado estimativa do valor da contratação, acompanhada dos pregos unitários 

referenciais, das  memories  de cálculo e dos documentos que  [he  dão suporte, nos termos do inciso IV, artigo 18 

da Lei 14.133/2021, respeitando-se os critérios estabelecidos no Termo de Referência encaminhado junto com 

o Documento de Formalização de Demanda pelo Setor Requisitante. 

0 procedimento de levantamento de pregos de mercado deverá respeitar os critérios do  art.  23 da Lei 

14.133/2021 e no regulamento deste órgão. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Página 1 de 2 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ao..;nAoao 
PARA 

Concluído as solicitações acima, devolva-se os autos para análise e providências necessárias ao devido 

andamento do Processo.  

So  Joâo do Paraíso - MA, 07 de Julho de 2025 

PMSJP 

FL.(S) 
C 

IN;LPI??RiCA: /
LtA-,rra' 	 nt.  

MARISA  ELANNE DAMASCENO DE FRANCA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA N. 005/2025 

Prefeitura Municipal de Sio João do Paraíso — MA j CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n9  150, Centro, Sio João do Paraíso,  Maranhao,  Brasil 

wasaojoaodoparaiso.ma.gov.br  
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PMSJP 

FL(S) 

RÚCIRCA: 

seg., 7 d  

Gmaii 

Escrever 

Caixa de entrada 	Si 

Com estrela 

Adiados 

Enviados 

Rascunhos 

Mais 

Q. gean 	 X E 

setor de compras sjparaiso csetordecomprassjpararaiso@gmeilcom> 

para Gean, Labtec ltda, resulimp71 

BOM DIA I 

Venho por meio deste solicitar o orçamento para a empresa ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE PEÇAS DE DIVERSOS TI 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA REDE MUNICIPAL DE SAUDE DO MUNICIPIO DE  SAO  JOÃO DO RARAISO-MA 

Aguardo retorno com as informações solicitadas. Atenciosamente, 

SETOR DE COMPRAS 

17 

o  

Marcadores 

 

1 anexo • Anexos verificados pelo Gmail 

C) 	Fazer  upgrade 

Documento,025-07- 
02_104452.pdf 

994 KB 

Lab Tao dabtec_ltda@hcrtmail.coms 	 sex., 11 c 



PRODUTOS DF 1.-IrCiCENIZAÇÃO F IIMPEZA 
M DE F.A.R.COELHO  

GNP,'  15.097 030/00O1-35 Insc Estadual: 12.378.849-8 

PMSJP 

FL(S) 
N°07_  46  
RLIBR]CA: 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

Ao 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, MA 

• Em resposta a solicitação desse setor, encaminhamos nossa COTAÇÃO DE PREÇOS para o(s) 
item(s) abaixo relacionado(s), assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou 
omissões que venham a ser verificados na preparação desta planilha. 

ITEM DESCRIMINAÇÃO DO PRODUTO QTD UNO R$  UNIT  R$ TOTAL 
1 ROLAMENTO P/ CANETA DE ALTA ROTAÇÃO 30 Und. 145,00 4.350,00 

PLACA P/ CADEIRA ODONTOLOGICA 
2 (UNIVERSAL) 7 Und. 1.550,00 10.850,00 
3 ROLAMENTO P/ CONTRA-ÂNGULO 20 Und. 120,00 2.400,00 
4 PLACA P/  AUTOCLAVE  (UNIVERSAL) 6 Und. 1.450,00 8.700,00 
5  CAPACITOR  DO COMPRESSOR 10 Und. 140,00 1.400,00 
6 ROLAMENTO DO MICROMOTOR 10 Und. 130,00 1.300,00 
7 MANGUEIRA DE 6MM 400 Und. 12,00 4.800,00 
8 LAMPADA DO REFLETOR 20 Und. 90,00 1.800,00 
9 PEDAL DO EQUIPO 20 Und. 295,00 5.900,00 

10 SERINGA TRIPLICE 15 Und. 295,00 4.425,00 
11 TERMINAL  BONDER  25 Und. 225,00 5.625,00 
12 VALVULA PILOTO 15 Und. 305,00 4.575,00 
13 SUPORTE DE PONTAS 20 Und. 210,00 4.200,00 
14 VALVULA INTERRUPTORA 30 Und. 200,00 6.000,00 
TOTAL PROPOSTO: 	  R$ 66.325,00 

• TOTAL POR EXTENSO: R$ 66.325,00 (sessenta e seis mil, trezentos e vinte e cinco reais; 

• VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) DIAS; 

IMPERATRIZ — MA 27 de julho de 2025 

Rua 5, Qd 600, N° 20 — Parque do Buriti — Imperatriz — MA 

Contato: (99) 9901-4471/(99) 9157-8981 
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1 anexo • Anexos verificados pelo Gmail 

X  

—fr Gmail 

Escrever 

Caixa de entrada 	31 

Com estrela 

Adiados 

Enviados 

Rascunhos 

Mais 

gean 

8 

0  Lab Teo 	ej @hobnailaom2  

para mim  

Eig Traduza Para 0  Partuguês 

Bom dia 
Segue a cotação 

X E 

11 do jui. de 

MSj  

FLÁS) 

R,36,Rick- 

Marcadores 54,9121-feti. 

C) 	Fazer  upgrade 	-3 

doird4raiiisoriiii22.7m3trei 

COTAÇÃO LASTE- 

setor de compras siearsise 0 cetordecomprassjpararaise@gmail.com  
para ILTON

>  21 de Jul de 



PIVIsdp 

Norag_ 
RCE3R1CA Ah 

A/C: 

DEPARTAMENTO E COMPRAS 

PREF. MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA 

COTAÇÃO DE PREÇOS PRATICADOS 

Em resposta a solicitação desse setor, encaminhamos nossa COTAÇÃO DE PREÇOS para o(s) item(s) abaixo 

relacionado(s), assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser 

I-1-11Jrificados na preparação desta planilha. 

!ITEM 

i No 

ROLAMENTO P/ CANETA DE ALTA ROTAÇÃO 

PLACA P/ CADEIRA ODONTOLOGICA (UNIVERSAL) 1 

3 	t. 	ROLAMENTO P/ CONTRA-ÁNQUI_O 	-- 

4 	 PLACA P/  AUTOCLAVE  (UNIVERSAL) 
_  

CAPACITOR  DO COMPRESSOR 

ROLAMENTO DO MICROMOTOR 

MANGUEIRA DE 6MM 

	

O 	unid R$ 130,00 	R$ 3.900,00 

	

7 	unid i R$ 1.500,00 R$ 10.500,00 

• ing R$ 110,00 	R$ 2.200,00 u..fl 	
- 

unid  R$ 1.42-0,00 K) 8.520,00 

35;60—  R$ 1.350,00 

1 	 00 R$ 120, 	R$ 1.200,00 

	

400 	unid 	R$ 11,00 	R$ 4.400,00  

DESCFtIÇÁO QTD  UND 	P UNIT 	P TOTAL 

LAM  PADA DO REFLETOR 

PEDAL DO EQUIPO 

SERINGA TRIPLICE 

TERMINAL BONDER 

VALVULA PILOTO 

SUPORTE DE PONTAS 

VALVULA INTERRUPTORA 

	

, 20 	unid 	R$ 85,00 

20 ' unid R$ 290,00 

	

15 	unid 	R$ 290,00 

	

25 	unid -F-t$ 220,00 

	

5 	unid 1 R$ 300,00 I  

unid R$ 200,60 

unid 	R$ 190,00  

R$ 1.700,00 

R$ 5.800,00 

R$ 4.350,00 

R$ 4.500,00 

R$ 5.700,00 

P$ 63.620,00 

A. 0 prazo de validade desta pesquisa é de 90 (NOVENTA), dias corridos, contados da data de assinatura. 

B. VALOR TOTAL: 63.620,00 (sessenta e três mil, seiscentos e vinte reais) 

Rua M1 n°298 
	

Santa Rita  
CEP 65.919-060 
	

Imperatriz- MA 



CNPJ:1t986i42/000 

pm3JP 

FL(S) 
N°50_ 
RÜBRICA:  

Declaramos que os pregos unitários e totais dos itens foram cotados em moeda nacional corrente (Real — R$), 

já incluidos todos os tributos (impostos e taxas), encargos fiscais, trabalhistas, comerciais e quaisquer outras 

despesas incidentes sobre os mesmos. 

IMPERATRIZ — MA 30/07/2025  

ANTONIO  CARLOS  SANTIAGO 
CRP; 03070585302 

SOCIO Anti. 

Rua M1 n°298 
CEP 65.919-060  

Santa Rita  
Imperatriz - MA 



o  

—H G aii 

Escrever 

Caixa de entrada 	31 

Com estrela 

Adiados 

Enviados 

Rascunhos 

Mais 

Marcadores  

gean 

Cotação da empresa Odonto TEC  

Goan  Carlos Ferreira 

para mim 

Traduza pare o portugués 	 X 

Obter  o Outiook  bare iOS 

1 anexo • Anexos verificados pelo Gmail 
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X 

Caixa de entrada 

417)MSJP 

FI-(S) 
t\i° 
Rt'IBBICAl 

ter, 5 de  

setor de compras sjparaiso <setordecompressjpararaiso@gmallea 	 ter., 5 de 
Fazer  upgrade 	—> 	 para ILION 



Ao 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOAO DO PARAÍSO -MA 

    

1. Proponente: 
Razão Social: ODONTOTEC COMERCIO E SERVICOS LTDA 
CNPJ: 34.626.067/0001-58 
Endereço: R PADRE CICERO, 417, SANTA RITA — IMPERATRIZ - MA  
E-mail:  GEAN ODONTO@HOTMAIL.COM   

FL.CSI 
Ne3,,1 

  

   

9"11  

    

COTACA-0 DE PRECOS PRATICADOS 

Em resposta a solicitação desse setor, encaminhamos nossa COTAÇÃO DE PREÇOS para o(s) item(s) abaixo 
relacionado(s), assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na 

preparação desta planilha. 

ITEM DESCRIMINAÇÂO QTD UND 	P  UNIT  P TOTAL 
1 ROLAMENTO P/ CANETA DE ALTA ROTAÇÃO 30 UND 	R$ 120,00 R$ 3.600,00 
2 PLACA P/ CADEIRA ODONTOLOGICA (UNIVERSAL) 7 UND 	R$ 1.400,00 R$ 9.800,00 

3 ROLAMENTO P/ CONTRA-ANGULO 20 UND 	R$ 100,00 R$ 2.000,00 
4 PLACA P/  AUTOCLAVE  (UNIVERSAL) 6 UND 	R$ 1.400,00 R$ 8.400,00 
5  CAPACITOR  DO COMPRESSOR 10 UND 	R$ 130,00 R$ 1.300,00 
6 ROLAMENTO DO MICROMOTOR 10 UND 	R$ 110,00 R$ 1.100,00 
7 MANGUEIRA DE 6MM 400 MT 	R$ 10,00 R$ 4.000,00 

8 LÂMPADA DO REFLETOR 20 UND 	R$ 80,00 R$ 1.600,00 

9 PEDAL DO EQUIPO 20 UND 	R$ 280,00 R$ 5.600,00 

10 SERINGA TRIPLICE 15 UND 	R$ 280,00 R$4.200,00 

11 TERMINAL  BONDER  25 UND 	R$ 210,00 R$ 5.250,00 

12 VALVULA PILOTO 15 UND 	R$ 290,00 R$ 4.350,00 

13 SUPORTE DE PONTAS 20 UND 	R$ 190,00 R$ 3.800,00 

14 VALVULA INTERRUPTORA 30 UND 	R$ 180,00 R$ 5.400,00 

TOTAL DA PROPOSTA: R$ 60.400,00 

Declaramos que os preços unitários e totais dos itens foram cotados em moeda nacional corrente (Real — R$), já 

incluidos todos os tributos (impostos e taxas), encargos fiscais, trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas 

incidentes sobre os mesmos. 

0 prazo de validade desta pesquisa é de 60 (sessenta), dias corridos, contados da data de assinatura; 

Valor total por extenso: R$ 60.400,00 (sessenta mil e quatrocentos reais) 

harOTEC COMERCIO E SERVICOS LTDA - CNPJ n9 34.626.067/0001-58 

GEAN CARLOS SILVA FERREIRA - CPF:007.951.813-37 

IMPERATRIZ— MA, 31 de julho de 2025 

"¡Rua Padre Cicero, 417, Santa Rita, CEP:: 65.919-010,  Imperatriz,  MA. 

016hotscippi (94) 99t25 -2/75 	F1E-mail gean_odontaohotrrrail_corn 



LABTEC 
	

RESULIMP 
	

ODONTOTEC 

N. ITEM DESCRIÇÃO UND. MEDIDA QTD SEMUS VL.  UNIT.  VL.  UNIT.  VL.  UNIT.  UNIT.MEDIA TOTAL 

1 ROLAMENTO P/ CANETA DE ALTA ROTAÇÃO UNID. 30 R$ 130,00 R$ 3.900,00 R$ 145,00 R$ 4.350,00 R$ 120,00 R$ 3.600,00 R$ 131,67 R$ 	3.950,10 

2 PLACA P/ CADEIRA CDONTOLOGICA (UNIVERSAL) UNID. 7 R$ 1.500,00 R$ 10.500,00 R$ 1.550,00 R$ 10.850,00 R$ 	1.400,00 R$ 9.800,00 R$ 1.483,33 R$ 	10.383,31 

3 ROLAMENTO P/ CONTRA-ANGULO UNID. 20 R$ 110,00 R$ 2.200,00 R$ 120,00 R$ 2.400,00 R$ 100,00 R$ 2.000,00 R$ 110,00 R$ 	2.200,00 

4 PLACA R/  AUTOCLAVE  (UNIVERSAL) UNID. 6 R$ 1.420,00 R$ 8.520,00 R$ 1.450,00 R$ 8.700,00 R$ 	1.400,00 R$ 8.400,00 R$ 	1.423,33 R$ 	8.539,98 

5  CAPACITOR  DO COMPRESSOR UNID. 10 R$ 135,00 R$ 1.350,00 R$ 140,00 R$ 1.400,00 R$ 130,00 R$ 1.300,00 R$ 135,00 R$ 	1.350,00 

6 ROLAMENTO DO MICROMOTOR UNID. 10 R$ 120,00 R$ 1.200,00 R$ 130,00 R$ 1.300,00 R$ 110,00 R$ 1.100,00 R$ 120,00 R$ 	1.200,00 

7 MANGUEIRA DE 6MM METROS 400 R$ 11,00 R$ 4.400,00 R$ 12,00 R$ 4.800,00 R$ 10,00 R$ 4.000,00 R$ 11,00 R$ 	4.400,00 

8 LAMPADA DO REFLETOR UNID. 20 R$ 85,00 R$ 1.700,00 R$ 90,00 R$ 1.800,00 R$ 80,00 R$ 1.600,00 R$ 85,00 R$ 	1_700,00 

9 PEDAL DO EQUIPO UNID. 20 R$ 290,00 R$ 5.800,00 R$ 295,00 R$ 5.900,00 R$ 280,00 R$ 5.600,00 R$ 288,33 R$ 	5.766,60 

10 SERINGA TRIPLICE UNID. 15 R$ 290,00 R$ 4.350,00 R$ 295,00 R$ 4.425,00 R$ 280,00 R$ 4.200,00 R$ 288,33 R$ 	4.324,95 

11 TERMINAL  BONDER  UNID. 25 R$ 220,00 R$ 5.500,00 R$ 225,00 R$ 5.625,00 R$ 210,00 R$ 5.250,00 R$ 218,33 R$ 	5.458,25 

12 VALVULA PILOTO UNID. 15 R$ 300,00 R$ 4.500,00 R$ 305,00 R$ 4.575,00 R$ 290,00 R$ 4.350,00 R$ 298,33 R$ 	4.474,95 

13 SUPORTE DE PONTAS UNID. 20 R$ 200,00 R$ 4.000,00 R$ 210,00 R$ 4.200,00 R$ 190,00 R$ 3.800,00 R$ 200,00 R$ 	4.000,00 

14 VALVULA INTERRUPTORA UNID. 30 R$ 190,00 R$ 5.700,00 R$ 200,00 R$ 6.000,00 R$ 180,00 R$ 5.400,00 R$ 190,00 R$ 	5.700,00 

TOTAL R$ 63.620,00 TOTAL RS 66.325,00 TOTAL R$ 60.400,00 TOTAL R$ 	63.448,14 

SETOR DE COMPRAS 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOAO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  
MARISA  ELANNE DAMASCENO DE FRANÇA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DESPACHO 

Cr 

Em atenção a vossa Solicitação para realização de Pesquisa de Preços de Mercado, para Contratação de 

empresa para aquisição de PECAS PARA CADEIRAS ODONTOLÓGICAS, para atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de São João do Paraíso-MA, informo que todas as 

solicitações foram devidamente atendidas. 

Em observância ao que estabelece a Lei 14.133/2021, em seu  art.  23, § 1°, que dispõe sobre o 

procedimento administrativo para a realização de pesquisa de pregos para a aquisição de bens e contratação de 

serviços em geral, no âmbito da administração pública, informa-se que os procedimento de pesquisa de pregos 

foram realizados na seguinte conformidade: 

FONTES UTILIZADAS  (Art. 23, *lc', Lei 14.133/21) 

        

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no 

Painel para Consulta de Preços ou no Banco de Preços em Saúde disponíveis no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP); 

II - Contratações Similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluidas no 
período de 1 (um) ano anterior A data da pesquisa de pregos, inclusive mediante sistema de 

registro de pregos, observado o índice de atualização de pregos correspondente; 

Ill - utilização de dados de pesquisa publicada em Mídia Especializada, de tabela de referência 

formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de 
domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; 

IV - Pesquisa Direta com no mínimo 3 (três) Fornecedores, mediante solicitação formal de 

cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não 

tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de ' 

divulgação do edital; 

JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DOS FORNECEDORES: Garantia de Competitividade e Transparência: A pesquisa  corn  
no minimo  tits  fornecedores visa garantir que o processo de aquisição seja competitivo, possibilitando a comparação : 

de preços, condições e qualidade de diferentes fornecedores. Isso assegura que a Administração Pública obtenha a 

melhor proposta, atendendo aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, que 
Ao fundamentais nas compras públicas. 

Justificativa da Escolha dos Fornecedores: A exigência de que a justificativa da escolha •dos fornecedores seja 

iapresentada serve para assegurar que a seleção dos fornecedores seja feita de maneira transparente e com base em 

¡critérios objetivos. A justificativa evita a possibilidade de favorecimento ou de seleção arbitrária de fornecedores, 

Prefeitura Municipal de Sgoloão do Paraíso — MA I  CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n2  150, Centro, São logo do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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PARAIS  

UNID. 	' 

UNID. 

Valor Total  

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

FL.(S) 
garantindo a isonomia e a seleção da melhor proposta disponível.  

Orçamentos Válidos e Atualizados: A exigência de que os orçamentos no sejam obtidos com mais de seis meses de 

antecedência da data de divulgação do edital visa garantir que os preços cotados estejam atualizados e refletem as , 
condições reais do mercado. Isso previne que orçamentos desatualizados possam prejudicar a precisào do processo 

ilicitatório, já que o mercado pode ter sofrido variações significativas durante esse período. 

1 V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento. 

0 valor previamente estimado da presente contratação esta compatível com os valores praticados pelo 

mercado, considerados as fontes pesquisadas e as quantidades a serem contratadas, na seguinte conformidade: 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Item 	 Descrição 	 : Unidade 	Quant. I 	R$  Unit. 	R$ Total 
...... 

1 	ROLAMENTO P/ CANETA DE ALTA ROTAÇÃO 	 ' UNID. 	30 	R$ 131,67 	R$ 3.950,10 

2 	PLACA P/ CADEIRA ODONTOLOGICA (UNIVERSAL) 	 UNID. 	7 	R$ 1.483,33 R$ 10.383,31 

	

UNID 	20 	R$ 110,00 	R$ 2.200,00 

	

UNID. 	6 	R$ 1.423,33 	R$ 8.539,98 

	

UNID. 	10 	R$ 135,00 	R$ 1.350,00 

	

UNID. 	10 	R$ 120,00 	R$ 1200,00 
.„..._ 

	

METROS 	400 	, 	R$ 11,00 	R$ 4400,00 

	

UNID. 	20 	R$ 85,00 	R$ 1.700,00 

	

UNID. 	70 	R$ 288,33 	R$ 5.766,60 

i 	UNID. 	15 	R$ 288,33 i R$ 4324,95 

	

, 	UNID. 	_ J. 	25 	R$ 218,33 	R$ 5.458,25 

	

UNID. 	15 	R$ 298,33 	R$ 4.474,95 

	

R$ 200,00 	R$ 4.000,00 

	

R$ 190,00 	R$ 5.700,00 

R$ 63.448,14 

So Jae do  Paraíso  - MA, 01 de  Agosto  de 2025 

)1-  -of-,  
Vitor Albuquerque de Sousa Trindade 

Agente de Administrativo 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I  CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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• 3 	ROLAMENTO P/ CONTRA-ANGULO 

4 	PLACA Pi  AUTOCLAVE  (UNIVERSAL) 

5 	CAPACITOR  DO COMPRESSOR 	 

6 	ROLAMENTO DO MICROMOTOR 

MANGUEIRA DE 6MM 

LÂMPADA DO REFLETOR 

PEDAL DO EQUIPO 

 

 

10 	SERINGA TRÍPLICE 

11 	TERMINAL  BONDER  

12 	VÁLVULA PILOTO 

13 	SUPORTE DE PONTAS 

14 	VÁLVULA INTERRUPTORA 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

        

SOLICITAÇÃO DE DOTA O ORÇAMENTARIA 
FL(S) 

Nt'S it; 
RUE  

\JP 

      

Ao 

Departamento de Contabilidade 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso 

     

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO DE 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RUBRICA PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA 

CADEIRAS ODONTOLOGICAS, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOAO DO PARAÍSO-MA. 

Senhor Contador, 

Venho por meio desta solicitar a Vossa Senhoria que informe sobre a disponibilidade orçamentária, 

bem como a classificação orçamentária/financeira dos recursos para custeio da despesa referente ao PROCESSO 

ADMINISTRATIVO n2  094/2025, cujo objeto é Contratação de empresa para aquisição de PEÇAS PARA CADEIRAS 

ODONTOLOGICAS, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de 

São João do Paraíso-MA. 

0 valor total estimado da presente demanda é de R$63.448,14 (sessenta e três m I, quatrocentos 

e quarenta e oito reais e quatorze centavos). 

Para tanto, encaminhamos os autos do processo administrativo acima identificado. 

fiq 

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, aproveitamos o ensejo para reiterar nossos 

votos de elevado apreço. 

São João do Paraíso - MA, 4 de Agosto de 2025  

MARISA  ELANNE DAMASCENO DE FRANÇA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA N. 005/2025 

Prefeitura Municipal de Sio João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n9 150, Centro, Sio Joio do Paraíso,  Maranhao,  Brasil 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

_ 
DE DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

-7/MS 

N°.3 .1 
RUBRICA:0  A(o) Excelentíssimo(a) Senhor(a)  

MARISA  ELANNE DAMASCENO DE FRANÇA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

“cnao^o, 
PARAMC 

ASSUNTO: 	INFORMAÇÃO 	DE 	DISPONIBILIDADE 
ORÇAMENTARIA E RUBRICA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA CADEIRAS ODONTOLOGICAS, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO 
PARAÍSO-MA. 

Em resposta a vossa solicitação, conforme encaminhamento a este departamento, que revendo a 

Lei Orçamentária vigente no corrente exercício financeiro, verificou-se que ha programa, classificação e 

disponibilidade orçamentária necessária e suficiente para Contratação de empresa para aquisição de PEÇAS 

PARA CADEIRAS ODONTOLOGICAS, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde da 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso-MA, objeto do Processo Administrativo n° 094/2025, podendo ainda, 

se for o caso, ser o saldo orçamentário suplementado, sob a seguinte rubrica: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - 
UNIDADE: 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CLASSIFICAÇÃO: 10.301.0210.2028.0000 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE BUCAL - PSB 
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 
UNIDADE: 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CLASSIFICAÇÃO: 10 301.0210.2031.0000 MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o  momenta  da 
formalização do contrato ou instrumento equivalente. 

Remetam-se os autos à Secretaria Requisitante..  

Sao  João do Paraíso - MA, 5 de Agosto de 2025 

MARCOS RIBEJRO COELHO 
CONTADOR GERAL 

147/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, ng 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

s4 joÃo 

PARAgSt 

 

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
,FL.(S) 

— 
RUBRIC-A•  

      

Na qualidade de ordenador(a) de despesas, DECLARO, nos termos do Quadro de Detalhamento das 

Despesas - QDD e para fins de informação de disponibilidade orçamentária e financeira, que a presente despesa, 

cujo objeto é Contratação de empresa para aquisição de PECAS PARA CADEIRAS ODONTOLOGICAS, para atender 

as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de São João do Paraíso-MA, no valor 

(I 	R$ 63.448,14 (sessenta e três mil, quatrocentos e quarenta e oito reais e quatorze centavos), tem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e é compatível com o Plano Plurianual (PPA) e 

com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigentes, nos termos do  art.  16, inciso II, da Lei Complementar  rig  

101/2000. 

Declaro ainda que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei Complementar ng 101/2000, 

especialmente aqueles contidos nos artigos 16 e 17, pois está abrangida pelos créditos genéricos, de forma que 

somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não 

ultrapassam os limites estabelecidos para o presente exercício financeiro. 

São João do Paraíso - MA, 5 de Agosto de 2025 

knra 	ne_   
MARISA  ELANNE DAMASCENO DE FRANCA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA N. 005/2025 

Prefeitura Municipal de Sio João do Paraíso — MA I  CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n2  150, Centro — CEP 65.973-000, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

R$i.483,331 R$10.383,31 

R$ 1.423,33  

R$ 110,00 	R$ 2.200,00 

R$ 8.539,98 

RUERICA. A(o) Excelentíssimo(a) Senhor(a) 

Germana Torres Araújo 

Coordenadora de Saúde Bucal 

• Em resposta a vossa solicitação para Contratação de empresa para aquisição de PEÇAS PARA 

CADEIRAS ODONTOLÓGICAS, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura 

Municipal de São João do Paraíso-MA, objeto do Processo Administrativo n2  094/2025, informo que foram 

realizados Levantamento de Preços de Mercado, conforme documentos em anexo. 

Fica autorizado a elaboração do Termo de Referência, em conformidade com o que determina o 

inciso XXIII, artigo 62  da Lei 14.133/2021, conforme quantitativos solicitados e pregos estimados, nos termos da 

tabela abaixo: 

EttncAÇÕS E ESTIMAfiVA DA CONTDATA00 

Item 	 Descriçào 	 Unidade- 	Quant. 	R$  Unit. 	R$ Total -1  
ROLAMENTO P/ CANETA DE ALTA ROTAÇÂO 	UNID. 	30 	R$131,67 	R$3.950,10 

1 	QUANTIDADES POR  &GAO  PARTICIPANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I Quantidade: 30,00 I Valor Total R$ 3.950,10 

. PLACA P/ CADEIRA ODONTOLÓGICA (UNIVERSAL) 	 UNID.  
2 	QUANTIDADES POR (MGR) PARTICIPANTE 

, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I Quantidade: 7,00 I Valor Total R$ 10.383,31 

' ROLAMENTO P/ CONTRA-ÂNGULO 	 ; 	UNID. 	20 
3 	QUANTIDADES POR ()RDA() PARTICIPANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I Quantidade: 20,00 I  Valor Total R$ 2200,00 
PLACA P/  AUTOCLAVE  (UNIVERSAL) 	 J 	UNID.  

4 	QUANTIDADES POR (AGA° PARTICIPANTE 

,  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I Quantidade: 6,00 I  Valor Total R$ 8.539,98  
CAPACITOR  DO COMPRESSOR 	 I 	UNID. 	 10 	R$ 135,00 	R$ 1.350,00 

5 	QUANTIDADES POR DRG210 PARTICIPANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I Quantidade: 10,00 I Valor Total R$ 1.350,00  

ROLAMENTO DO MICROMOTOR  

	

UNID. 	10 	IRS  120,00 	R$ 1.200,00 
6 	. QUANTIDADES POR DRGA0 PARTICIPANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I  Quantidade: 10,00 I  Valor Total R$ 1.200,00 

MANGUEIRA DE 6MM 	 METROS 	400 	R$ 11,00 I R$ 4.400,00 
7 	' QUANTIDADES POR (AGA-  0 PARTICIPANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I Quantidade: 400,00 I Nealor Total R$ 4.400,00 

LÂMPADA DO REFLETOR 	 I 	UNID. 	20 	 R$85,00 	R$ 1.700,00 
QUANTIDADES POR ORUAO PARTICIPANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I  Quantidade: 20,00 I Valor Total R$ 1.700,00 

PEDAL DO EQUIPO 	 UNID. 	I 	20 	R$ 288,33  JR$5.766,60 

9 	QUANTIDADES POR ORGÃO PARTICIPANTE 
' SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I Quantidade: 20,00 I  Valor Total R$ 5.766,60 

; 	10 	
SERINGA TRIPLICE   I 	UNID. 	15 
QUANTIDADES POR DIRGÃO PARTICIPANTE 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I  CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n9  150, Centro, São João do Paraíso,  Maranhao,  Brasil 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I Quantidade: 15,00 I Valor Total R$ 4.324,95 

TERMINAL  BONDER  UNID. 	I 	25  

 	R$ 63.448,14  

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO p, AS r 

 

'PARAÍSO 

    

    

    

R$ 218,33 	R$ 5.458,25- 
QUANTIDADES POR dIRGÃO PARTICIPANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I  Quantidade: 25,00  

VÁLVULA PILOTO 

QUANTIDADES POR ORGA0 PARTICIPANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I Quantidade: 15,00 I 

SUPORTE DE PONTAS 

QUANTIDADES POR  ()MAO  PARTICIPANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I Quantidade: 20,00 I  

VÁLVULA INTERRUPTORA 

   

R$ 200,00 R$ 4.000,00 

   

30 	R$ 190,00 ! R$ 5.700,00 

Vajor Total R$ 5.458,25 

UNID.  ! 15 r-  R$ 29833 R$447495 

Valor Total R$ 4.474,95 

	

UNID. 	J 	20 

Valor Total R$ 4.000,00 

	

UNID. 	! 

14 	QUANTIDADES POR ORGA-0 PARTICIPANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I Quantidade: 30,00 I Valor Total R$ 5.700,00 

Uma vez elaborado o Termo de Referência, que subsidiará a realização do processo de contratação, 

devolva-se os autos do presente processo para análise, e se for o caso, aprovação e autorização para 

processamento. 

São João do Paraíso - MA, 6 de Agosto de 2025 

• Loiur-cs, Lo  
MARISA  ELANNE DAMASCENO DE FRANÇA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA N. 005/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I  CNAI: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, ne 150, Centro, 510 João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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R$ 1.483,33 I 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Pamsc 

1. 	DO OBJETO 

1.1. 0 presente Termo de Referência visa Contratação de empresa para aquisição de PEÇAS PARA 

CADEIRAS ODONTOLOGICAS, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde da 
Prefeitura Municipal de São João do Paraíso-MA, conforme tabela, condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do DFD e TR. 

1.3. 0 objeto desta contratação são de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades as quais 
se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei n2  
14.133, de 2021. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

2.1. 0 custo estimado total da contratação é de R$ 
na tabela abaixo.  

 

) conforme custos unitários descritos 

 

 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

peso-1;a° , - 	' 	 unidade 	Quant. 

  

Item R$ Unit. 

R$ 131,67 I 

R$ Total 

 

• ROLAMENTO P/ CANETA DE ALTA ROTAÇÃO 	 UNID. 	30 

 

  

; QUANTIDADES POR ORGÃO PARTICIPANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I  Quantidade: 30,00 I Valor Total R$ 3.950,10 

PLACA P/ CADEIRA ODONTOLOGICA (UNIVERSAL) 	 UNID. 	i 

2 	E QUANTIDADES POR ORGÃO PARTICIPANTE 

E SECRETARIA  MUNICIPAL DE SAÚDE I Quantidade: 7,00 I Valor Total R$ 10.383,31 

I ROLAMENTO P/ CONTRA-ÂNGULO 	 I 	UNID.  20 	I 	R$110,00 

3 	QUANTIDADES POR  (MBA°  PARTICIPANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I  Quantidade: 20,00 I Valor Total R$ 2.200,00 

PLACA Pi  AUTOCLAVE  (UNIVERSAL) 	 I 	UNID. 	 6 	I R$ 1.423,33 ' 

4 	QUANTIDADES POR  MGM)  PARTICIPANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I Quantidade: 6,00 I Valor Total R$ 8.539,98 

/  
CAPACITOR  DO COMPRESSOR 	 I 	UNID. 	10 	R$ 135,00 , 

5 	QUANTIDADES POR ORGÃO PARTICIPANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I Quantidade: 10,00 I Valor Total R$ 1.350,00 

ROLAMENTO DO MICROMOTOR 	 I 	UNID. 	10 	 20,00 

6 	QUANTIDADES POR ORGÃO PARTICIPANTE 	 g; 	 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I rauantidade: 10,001 Valor Total R$  1.200,00 

MANGUEIRA DE 6MM 	 I METROS 1,00 

7 	QUANTIDADES POR ORGÃO PARTICIPANTE 
1 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I Quantidade: 400,00 I Valor Total R$ 4400,00 

LÂMPADA DO REFLETOR 	 I 	UNID. 	20 R$ 85,00  

R$ 288,33 I 

	

8 	QUANTIDADES POR dinc4o  PARTICIPANT-E.  

: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I  Quantidade 20,00 I  Valor Total R$ 1.700,00 

	

' 	• 
• PEDAL DO EQUIPO 	 UNID. 	• 	20 

; QUANTIDADES POR ÓRG740 PA19CIPANTE 	. 
I SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I  Quantidade: 20,00 I V ior Total R$ 5.766,60 

	

0 	I SERINGA TRÍPLICE 	 UNID. 	15 	R$ 288,33 
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gliBRIC,A;  QUANTIDADES POR CIRGA0 PARTICIPANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  I Quantidade: 15,00 I Valor Total R$ 4.324,95 

TERMINAL  BONDER 	 UNID. 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I Quantidade: 25,00 I Valor Total R$ 5.458,25 

• VALVULA PILOTO 	 UNID. 	15 

QUANTIDADES POR ORGÂ0 PARTICIPANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I Quantidade: 15,00 I Valor Total R$ 4.474,95 

SUPORTE DE PONTAS UNID. 	20 	R$ 200,00 

QUANTIDADES POR DRG-A0 PARTICIPANTE 
• SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I  Quantitrade: 20,00 I Valor Total R$ 4.000,00 

• VÁLVULA INTERRUPTORA 	 UNID. 

R$ 218,33 

R$298,33  

R$ 190,00 I 

QUANTIDADES POR (MORI PARTICIPANTE 
SECRETARIA 	MUNICIPAL DE SACIDE I Quantidade: 30,00 I Valor Total R$ 	5.700,00 

AP! 

CONTRAT 0 
3.1. A contratação de empresa para a aquisição de pegas para cadeiras odontológicas é uma medida 

imprescindível para garantir o adequado funcionamento dos serviços de saúde bucal oferecidos 

pela Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de São  Joao  do Paraíso - MA. As cadeiras 
odontológicas são equipamentos essenciais nos atendimentos realizados por dentistas e outros 

profissionais de saúde bucal, contribuindo significativamente para a qualidade do serviço prestado 
população. 

0 objetivo desta contratação é promover a substituição das pegas danificadas, que têm 
comprometido a eficiência dos atendimentos, além de garantir a segurança e o conforto dos 
pacientes. 0 uso de equipamentos em condições inadequadas pode acarretar riscos a saúde dos 
usuários e dificultar a realizaçãb dos procedimentos odontológicos necessários, impactando 

diretamente na promoção da saúde bucal da comunidade. 

A necessidade da contratação se torna ainda mais premente ao considerar os altos  indices  de 

demanda por serviços odontológicos na região, que refletem a importância de manter as equipes 

de saúde dotadas de ferramentas,adequadas para a execução de suas atividades. A falta de pegas 
para as cadeiras odontológicas pode levar a ititerrupção dos atendimentos, gerando filas de espera 

e adiando tratamentos essenciais, o que poderia resultar em um agravamento da saúde bucal da 

população. 

Caso a contratação não seja efetivada, os prejuízos serão significativos, tanto em termos de saúde 

pública quanto financeirosi •Interrupções  nips  atendimentos podem gerar insatisfação entre os 

usuários, que dependem desses serviços, e maior sobrecarga nas equipes de saúde, que 
enfrentariam o desafio de atender a dematda sem os equipamentos apropriados. Além disso, a 

defesa da saúde e bem-estar da populaçãol  êeve sempre ser uma prioridade para o poder público, 

portanto, é fundamentai que os serviços de satide bucal permaneçam operacionais e eficazes. 

Por fim, essa contrafação é relevante para o interesse público, pois reflete o compromisso da 
administração municipal com a saúde da população e a melhoria da qualidade dos serviços de 
saúde. A execução eficiente desta iniciativa contribuirá para a promoção do bem-estar da 
comunidade, evidenciando a resPonsabilid4le do governo local em atender as necessidades de 
seus cidadãos e garantir o acesso a serviçOt essenciais de saúde. Diante do exposto, justifica-se 



11. GARANTIA DA CONTRAT 
9.1. Não haverá  ex  

2021. 
gão dos artigos 96 e seguintes da Lei n2  14.133, de 

DA SUBCONTRATAÇÃO 
10.1. Não é admitidwoubsontratação 

DAS MICRO E PEQUENA 

12.  
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plenamente a necessidade da contratação em questão, pautando-se pela legislação vigente, 

irando a tiinsparêma—  e a eficiência nos processos de aquisição. 

t especialmente a telif44./g18/101, queiY5' gula as normas gerais de licitação e contratos 
administrativos, asseg  

3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em 
Tópico especifico deste Termo de Referência, 

4. 	DO ALINHAMENTO  COW,  
4.1. A Prefeitura Municipalecle - 	o do -FIateiso optou pela não elaboração do Plano Anual de 

Contratagóes;por essa*zãoiatpentedernda não possui alinhamento com o planejamento da 
organização. : :47,4*„ - 	 ill  : 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇA 
5.1. A descrição da solução„,corno Agpf,todo 	erado o cicio de vida do objeto e especificação do 

produto encontra-se pormenorizada em tópico especifico deste Termo de Referência. 

REQUISITOS DA CONTRA 
6.1. Os requisitos da contratação; conto critérios  le  sustentabifidade, indicação de marcas ou modelos, 

ou ainda a vec*gão detkanteareitt de martaloti produtos encontram-se pormenorizada em tópico 
especifico deste Termo  tie  Referência. 

DAS AMOSTRAS 
7.1. Para a presente contratação não  sera  obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante 

vencedora. 

8. DA GARANTIA DE PROPOSTA 
8.1. 	Pao  haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação. 

11.1. Em conformidade com a Lei-Contlementaria23, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, 

	

incisos I e Ill, aJ3nspela kei, 	plemepr 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação tera: 

	

, 	,  

	

11.1.1. 	Os4teris  carp  valor úkimado (4 té R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de - 	.  
pa  	excIusi&de Micrompresas — ME, Empresas de pequeno porte — EPP, 
inclusive MicroeMpreendedor Fnividual — ME!; 

	

11.1.2. 	Reserva de Cota de até 25% (V6ite e cinco por cento) para Microempresas — ME e 
Empresas de Pequeno Porte — EPP, inclusive Microempreendedor Individual — MEI. 

	

11.1.3. 	Na licitaç.ao, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratag5Viaara:as,nkroem - as e empresas de pequeno porte, que ofertar lance . N; 
até 5% (cinco par  center)  superior ao melhor lance, nos termos do §29 do  art  44 da  LC  

123/2206; 	N. 

	

11.1.4. 	Na licitação, del/era  sec  asseguratito a prioridade de contratação para as microempresas 
e empresas de pequeno portes4diadas no ÂMBITO LOCAL ou REGIONAL até o limite 
de 10% (deiporcento) do m 	r prego válido, nos termos do §32  do  art.  48 da  LC  
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E SAOft FAik 
FL.(S) 
N° 
RoGRIcA: 

cio local/regional e promoção do desenvolvimento 123/ 
econ6mico e social. 

12. DA VIGÊNCIA CONTRA 

12.1. 0 prazo de vigência da contrataçao é de 12( ze) meses contados do inicio da vigência que consta 
descrita no instrumentocontratual, na  form  do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

13. FORMA E CRITÉRIOS  DES  
Forma de seleção eixrite 

13.1. 0 fornecedonserá 
DIRETA], na 
[MENOR pRE0j. 

Forma de forneci `ine" nto 
13.2. 0 fornecimentotto objeto  sera  ARCELADO/CONTINUADO]. 

14. PROPOSTA DE PREÇOS 
14.1. 	Os pregos  pr  ostos, 	 todoscustos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da 

incidência defquaisquerfmtes,àpostos,taas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e 
previdenciarid 	se- estiver, sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na 
execução do oblate a4er contratado; 

14.2. A proposta de prego devera conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, 
modelo e fabricante, quando for ocaso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor 
total (numérico e por extenso), piazo de VaRdade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e 
prazo de entrega dos produtos. 

15. EXIGENCIAS DE HABILITA 	,It  
15.1. A HABILITAÇÃO JuRforra sericomprovadaanediante a apresentação da seguinte documentação: 

	

15.1.1. 	No case cialempresaiiitindividt*inscrigão no-Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da- Junta,Comitcial da re,ectiva sede; 

	

15.1.2. 	Em- se tratandO,Cle iniCroempreeidedor individual — MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual ' — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no  Air;  www.portaldoempreendedor.gov.br  

	

15.1.3. 	No caso de sociedadeempresarQato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

deidaffplianWrefístnito na 	

rição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

' 	omercial daxespectiva sede; 

	

. 	 s;  in  

	

15.1.4. 	No caso de sero partipante t.i rial, filial ou agência, inscrição no Registro Público de 

Empresas MertantisOnde o } , om averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

	

15.1.5 	NOtaso de sociedadeaimple  

luridiçaa. cio focal de sua seda acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

	

15.1.6. 	Os documentOs-acima :deverkitestar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação resbectiva. 

15.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALfrlISTA  sera  comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes docurneilitOs; 

Prefeitura Municipal de Sào logo do Paraiso— MA .1  CNN:  01.597.629/0001-23 
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4 
15.2.1. 	Prova clejnscrigaa  tea  Cadastis Nacional de Pessoa Jurídica (CNP1), através do 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita 

Federal do Nlinistérip da Fazericla, comprovando possuir situação cadastral ativa para 

com a Fazenda Federa), ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

15.2.2. 

	

	Prova de idcttoi4é Cadastre Contribuintes Estadual, comprovando possuir 

Inscrição Habilitada no cadastrcrale contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no 

Cadastro de Contribuintes Municiipal quando se tratar de prestador de serviço. 

15.2.3. 

	

	Prova de -regularidade com a •Felzenda Federal, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pelar Sicretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradorie.CmiplAi Fazendl Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributáriot-fiderais 'fb Dívida A a da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

acpaeles relativos à•Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n2  1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda MtibiOng; 

15.2.4. 

	

	Praia ile.tregularidaile com a Fiazenda Estadual, relativa ao domicilio ou sede do 

liciSnte, mediante a tertidao Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa, 

expedida peta Secretaria da Fazenda Estadual; 

	

15.2.41 	Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitado, deverá cpmprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma dalei. 

15.2.5. 

	

	Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicilio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positivatom Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa, 

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 

15.2.51. ,  Cast  o licitante seja consj1erado isento dos tributos municipais relacionados ao 

- Sib:jet° licitadri; devera cbmprovar tal condição mediante a apresentação de 

deClaraygo dáL  Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra 

	

N. 	equivalente, na forma da4lei. 

15.2.6. 

	

	Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitida pela Caixa Econômica 

Feder4; 

15.2.7. 

	

	Pivva de regularfdattecom a jusiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão 

Négativa detébitoabalhista,OCNDT), emitida por orgão competente da Justiça do 

Trabalho faiderinelUt; 30  de keliN, 12.440/2011); 

15.3. HABILITAÇÃO EtteNÔMrÇO-FFNANCEIFtA,4pcie  sera  comprovada mediante apresentação dos 
seguintes docurnentosV 	 - 
15.3.1. 	Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede 

da pessoa juridica ou de execucdo patrimonial em caso de pessoas fisicas, emitida até 

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de 

validade constante da própria cenidão; 

,t. 	ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL EI 0 JOÃO DO PARAFSO t- 

SECFtET IA  MUNI 	L DE SACIRa 	FL(  
ki—(5 
Nura __ 
RUGH;CA: 

Íg•Íza.,00 
PARAÍSO 
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15.3.1.1. 	Caio adrnititfaiarticipapt de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser 

aptieseSidartid5a 	-ativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor 

do domicilio ou sede ddislicitante, desde que admitida a sua participação na 

licitação. 

15.3.2. 

	

	Balanço Patrimonial, DemonstrIção de Resultado de Exercício (DRE) e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (pis) últimos exercícios sociais apresentados na forma 

da lei, quecomprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 

por balancetes ou balanços provilórios. 

16. 	MODELO DE 'EXECKAPAPPOSS 
Condições de Entrega 

16.1. 0 prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado,  sera  de 10 (dez) dias, contados do recebimento 
da Ordem de Fornecimento. 

16.2. Caso não seja possível- a entrega na data ssinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas  cam  pelo menos 5 (cinco) dias deOntecedência para que qualquer pleito de prorrogação 
de prazo seja anafisado, re,ssalvadas situaçõ4 de caso fortuito e  forge  maior. 

16.3. Os bens deverão ser entregues na.sede do I4inicípio de São João do Paraíso em endereço indicado 
na Ordem de Fornecimento:, 

16.4. No caso de produtos'pererfireis,,a prazo d.4àIdade na data da entrega não poderá ser inferior a 
90 (noventa) dias, ou a metade 4p  prazo total recomendado pelo fabricante. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 
16.5. 0 prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n2  8.078, de lide setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor). 

17. 	MODELO DE GESTÃO DO 

17.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei n2  14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

17.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução  sera  prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstancias mecliante simples apostila. 

17.3. As comunicações entre .o egg:it) ou entidade  ea  contratada devem ser realizadas por escrito sem  pre  
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, 
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. , 

17.4. 0 orgão ou entidade poderã convocar representante da empresa para adoção de providências que ., 	 . 
devam ser cumpridas de imediato.  

17.5. Apos a assinatura dozontrato oKistrume _ equivalente, o  &Ka°  ou entidade poderá convocar  it  
o representante de empresa contratada' ra reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que, contera informações acerfa ,das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execuçã4 objeto, do piano complementar de execução da ..- 
contratada, quando houver, do rne'todo de alferisão dos resultados e das sançOes aplicaveis, dentre , 
outros. 

Fiscalização 

„ -- 
Prefeitura Municipal de  So  João do Parafso — MA j CNPJ: 01.597.629/0001-24 
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17.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada efiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutes440 l433, dea41,art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 	 1 
17.7. 0 fiscal técnico do contratOacon*ranhará a Oecução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração 

	

17.7.1. 	0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à4<ecugão do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização 4s faltas ou dos defeitos observados.  (art.  117, §12  da 
Lei ng 14.133, de 2021). 

	

17.7.2. 	Identificada qualquer inexaticião_pu irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 

	

17.7.3. 	0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

	

17.7.4. 	No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 

	

17.7.5. 	0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a renovação tempestiva ou a 
prorrogação 	 contratual. 

Fiscalização Administrativa 
17.8. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário. 

	

17.8.1. 	Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência; 

Gestor do Contrato 
17.9. 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações _contratuais, elaborando relatório com vistas a verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

17.10. 0 gestor do contrato acompanhará os regi4ros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionaciasia execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência. 
17 11 

	

	0 gestor do contrato acompanhara a rnanut4ção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, 4 anotara os problemas que obstam o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
17.12. 0 gestor do contrato emitira documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanta ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
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menção ao seu desempenho na, execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações. 

17.13. 0 gestor do contrato tomará providênciaw' ara a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de nções, a ser conduzido pela comissão de que trata o  
art.  158 da Lei ng 14.133, de 2021, ou p 	agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 

17.14. 0 gestor do contrato deverá elaborar relacório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratição e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

17.15. 0 gestor do contrato deverá  envier  a doctimentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização 	 nos 	 do gestão 	 contrato. termos 

184 	DA DOTAÇÃO ORÇANIENT4R1 

18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento  Geral da Prefeitura Municipal de  Sao  João do Paraíso deste exercício, 
na dotação abaixo discriminada: 

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da 
formalização do contrato ou  instrument°  equivalente. 

18.2. A dotação relativa aos exercícios financeiras subsequentes  sera  indicada após aprovação da Lei 
Orgamentariamspectiva e liberação dos ccéitos correspondentes, mediante apostilamento. 

DO FlECESIMENTO DO OBSit, 
19.1. 0 objeto  sera  recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

19.2. 0 objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, as 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

19.3. 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 
e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

19.4. 0 prazo para recebimento definitivo podera ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando  hoover  necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

19.5. No caso de controvérsia sobre a-execugão d objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, 

devera ser observado o teor do  art.  143 da ittng 14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine a pargela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação apagamento. 

19.6. 0 prazo para a solução, pelo contratadoj de incónsistencias na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrtirnento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia àliqyidação de despesa, não  sera  computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

Prefeitura Municipal de São João do  Pants°  — MA-{ CNPJ: 01397.629/0001-2T 
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19.7. 	0 recebimento provisório ou definitivo naV excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidad4tico-profissiona I pela perfeita execução do contrato.  
ii  

20. 	DOS 'CRITERIOS PARA PAO4M 

20.1. Recebida a Nota Fiscal ou doorpento de c ranga equivalente, correrá o prazo de dez dias Citeis 
para fins de liquidação, na forma da seção atiterior, prorrogáveis por igual período. 

20.2. Para fins de liquidação, o setor competerdal deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente.apresentadn expressa*s elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 

20.2.1. 	o prazo de validade; 
20.2.2. 	a data da emissão; 
20.2.3. 	os dados do contrato e do órgão contratante; 
20.2.4. 	o período respectivo de execução do contrato; 
20.2.5. 	o valor a pagar; e 
20.2.6. 	eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

20.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstancia que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciaido-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante. 

20.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação das certidões de regularidade junto a Receita Federal do Brasil/Previdência, 

Trabalhistas, FGTS, Estado (divida ativa e tributos), Município (divida ativa e tributos), nos termos 
do  art.  68 da Lei n2  14.133, de 2021. 

20.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado,  sera  providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dia4 úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

20.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto a inadimplência 
do contratado, bem como quanto a existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

	

20.7. 	Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa. 

20.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

20.9. 0 pagamento sertefetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme item anterior.  

20.10. 0 pagamento  sera  realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

20.11.  Sera  considerada data do pagamento o dia  pm  que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

20.12. 	Quando do pagamento,  sera  efetuada a retengão tributaria prevista na legislação aplicavel. 
20.12.1. 	Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão _retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

20.13. 0 contratado regularmente optante pelci*ples Nacional, nos termos da Lei Complementar n2 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tribuaria quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

PARAÍSO;  
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por aquele regime. No entanto, o pagamentoficara condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que fazjus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

São João do Paraíso - MA, 7 de Agosto de 2025 

6;-t-  ran  n  iatt 3 C 
Germana  Tortes  Araújo 

Coordenadora deSaticle Bucal 

AVIFWP 

PEAS) 
N° 
ROSPICA  
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MARISA  ELANNE DAMASCENO DE FRANCA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA N. 005/2025 
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PROCESSO DE ORIGEM 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE  	/  
Ng  PROCESSO ADMINISTRATIVO: 	 

Et) 

	OBJETO CONTRATUAL - 

VIGÊNCIAS CONTRATUAL 

INICIAL: 	/ 	/ 
FINAL: 	/ 	/ 

0101INISM10001. 

DADOS DO CONTRATANTE ' 

RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ n 	/ 	- 
Logradouro • 	 Bairro....., Cidade....., Estado 
Nome Responsavel 	 CPF n2 	. 

DADOS DO CONTRATADO 

RAZÃO SOCIAL CONTRATADQ, CNPJ n2 . . 	/ 	- 
Logradouro...., 	 Bairro...., Cidade....., Estado 
Nome Responsavel Contratado 	, CPF 	 - 

FISCAL DO CONTRATO 

Nome Fiscal Contrato.... 

PREAMBULO 

Aos 	 de 	 de 	, a Razão Social Contratante.... — UF.., através da Unidade Adminsitrativa 

Contratante 	 inscrita no  CNN  n° 	. 	/ 	- 	em observância as disposições da Lei n° 14.133, de 1° 
de abril de 2621 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE 

CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epigrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

CLAUSULA PRIMEIRA -DO OBJETO E DA VINCULAÇÂO  (art  92, I e II) 

1.1 - 0 presente instrumento  tern  por objeto 	  de acordo com as especificações e condições 

definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de prego apresentada pela CONTRATADA. 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01397.629/0001-23 
Avenida do Comércio, nP. 150, Centro, Sio  Joao  do Paraíso,  Maranhao,  Brasil 
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Descrição area 	Unidade 	Quant. 

SPECIPICAC ESE }TENS DO  CONTRATO  
Item 

1  

MINUTA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  Mito DO PARAÍSO 
	 SECRIELARIAMUN I CIPAL DE SAÚDE 

ausutASEGUNDA- DO PREÇO  (art.  92, V) 
2.1—O valor do presente Contrato é de R$  	), em conformidade com a proposta 
CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

Viálcá 
PA 

Pup,  
No"") 
'RÚGRTC-AlEa* 

apresentada pela 

Va1orTotal 	 R$ ... 
2.2 — No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

2.3 — 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 

dos quantitativos efetivamente executados. 

2.3 —São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1 — 0 Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas especificas quanto 

a forma de execução do objeto; 

2.3.2 — Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 

2.3.3 — A Proposta do Contratado; 

2.3.4 — Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA —DO PRAZODE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

3.1 — 0 prazo de vigência da contratação terá inicio na data de 	/ 	/ 	e encerramento em 	/ 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos  continuos,  poderão 

ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.1.1 — 0 prazo de vigência  sera  automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

4.1.2 — A prorrogação de que trata esse item é condicionada a avaliação, por parte do Gestor do 

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual devera ser realizada motivadamente, com base no 

Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 — 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

3.3— Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3.4 — 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

CLAUSULA QUARTA,trt:M e. 	DE EXEcUÇÃOEGESTÃO CONTRATUAIS  (art.  92, IV, VII e XVIII) 

4.1 — 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

CLAUSULA  WHOA  —DAS.CONDLCOES DE PAGAMENTO  (art.  92, V e VI) 

5.1 — 0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso- MA I CNPJ: 01.597.629/0001-2 
Avenida do Comercio, ne 150, Centro, São João do Parafso Maranhão Brasil , 	, 
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6.1 — Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 

6.2 — Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os pregos iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado — IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas  epos  a ocorrência da anualidade. 
6.3 — Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano  sera  contado a partir dos efeitos 
financeiros do Ultimo reajuste. 

10.4 — No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagara ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5— Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste sera(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6— Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 

pela legislação então em vigor. 

6.7 — Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 — 0 reajuste  sera  realizado por apostilamento. 

CWS 	7.:17- 	MAO 	P ERTINENTES LG PD 

7.1— Quando o presente instrumento tratar de informagões pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n2  13.709, 
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados Pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

7.2 — Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do  art.  62 da LGPD. 

7.3 — É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

7.4— A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de  sub-

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

7.5 —Terminado o tratamento dos dados nos termos do  art.  15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 

exceção das hipóteses do  art.  16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações. 

7.6 — É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD. 

7.7 — 0 CONTRATADO deverá exigir de  sub  operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

7.8 — 0 CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

7.9 — 0 CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais parakumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado. 
7.10 — Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, levem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastreavel de tratamentos realizados (LGPD,  art  37), com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissbes, desvios ou abusos. 
7.10.1 — Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

Prefeitura Municipal de S5o logo do Paraíso—MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
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7.11 — 0 contrato esta sujeito a ser alterado nos procedithentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade .competente, em eapecial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 

7.12— Os contratos e convênios de que trata o § 1° do  art.  26 da LGPD deverão ser comunicados a autoridade 
nacional. 

-1,TSSA:POTA0001WAMENTARIA  (art.  92, VIII) 
8.1— As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de São João do Paraíso deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

    

    

    

UNIDADE: . 
CLASSIFICAÇÃO: 	 
NATUREZA DA DESPESA........ 
FICHA: 	 

  

    

8.2 — A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes  sera  indicada  epos  aprovação da Lei 
Orçamentária  respective  e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLAUSIWICWP,A*pM1:93ffirAÇOES_Rf. .,CONTRATANTE  (art  92, X, XI e XIV) 

9.1— Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 

9.2— Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referencia. 
9.3 — Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas. 

9.4— Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 — Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referencia. 

9.6— Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

9.7 —Cientificar o orgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 — Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas a execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1 — A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 — Responder eventuais, pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 — Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de clausulas contratuais, nos termos da§42, do  art.  137, da Lei n2  14.133, de 2021. 

9.11 — A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados a execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros  ern  decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos o4 subordinados. 

CLAUSULA DECIMAt4WOBIS.A05E&D4CONTRATADO  (art  92 XIV, XVI e XVII) 

10.1 — 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 

integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 — Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
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10.3— Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990).  
10.4 — Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo 	24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento.do prazo previsto, com a devida comprovação. 

10.5 — Atender as determinações regulares emitidas pela fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior  
(art.  137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

10.6 — Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 

10.7 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado a Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8— A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço. 

10.9— Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciarias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10 —Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11— Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.12 — Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

10.13 — Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação  (art.  116); 

10.14— Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  (art.  116, parágrafo único); 

10.15— Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.16 — Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  124, II, d, da Lei n° 14.133, 

de 2021. 
10.17— Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do CONTRATANTE._ 
10.18 — Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverao atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência. 
10.19 — Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei rici 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 

deste contrato. 
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10.20 — Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.21— Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

10.22 — Não permitir a utilização de qualquer trabalho* menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permiti‘ utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

culusutkogo, 	 o CONTRATUAL  (art  92, XIX) 

11.1 — Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 

dever de realizar a execução de objeto especifico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos seguintes termos: 

11.1.1 — Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 

11.1.2 — Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequagão do cronograma 
fixado para o contrato: 

11.1.2.1 — Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficara ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
11.2— Em se tratando de objeto de natureza continua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 — 0 contrato pode ser extinto antes do .prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 

11.2.2 — A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 

a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 

11.2.3 — Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrera após 2 (dois) meses da 

data da comunicação. 

11.3 — 0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório  ea  ampla defesa. 

11.3.1 — Nesta hipotese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 — A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 — Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, devera ser 
formalizado termo aditivo para alteragao subjetiva. 

11.4 — 0 termo de rescisão, sempre que  passive!, sera  precedido: 

11.4.1 — Balanço dos eventos contratuais ja curnOridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 — Relação dos pagamentos ja efetuados e Linda devidos; 
1143— Indenizações e multas. 
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11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório  (art.  131, caput, da Lei 
n.9  14.133, de 2021). 

11.6-O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vinculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau  
(art.  14, inciso IV, da Lei n.2 14.133, de 2021). 

CLAUSULA DÉCIMASEPDWASONFRASSIANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art.  92, XIV) 
12.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei n9  14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no  art.  59  da Lei n° 12.846, de 19  de agosto de 2013. 

12.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §22, da Lei n9  14.133, de 2021);  
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave  
(art.  156, § 42, da Lei n2  14.133, de 2021);  

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §59, da Lei n9 14.133, de 2021). 

b) Multa de: 

i) Moratoria  de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  

ii) Moratoria  de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. 0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do  art  137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e a "h" do subitem 12.1, de 20% a 

30% do valor cio Contrato.  
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alfnea "a", "b", "c" e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipotese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE  (art.  156, §92, da Lei n9  14.133, de 2021). 
12.4 -Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa  (art.  156, 
§72, da Lei n9 14.133, de 2021). 
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12.4.1 —Antes da aplicação da multa  sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação  (art.  157, da Lei n2 14.133, de 2021). 

12.5 — Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença  sera  descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou  sera  cobrada judicialmente  (art.  156, §82, da Lei n2  14.133, de 2021). 
12.6— Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

12.5— A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do  art.  158 da Lei n2  
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

12.5— Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §12, da Lei n2  14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que-dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

12.7 —Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n2  14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n2  12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei  (art.  159). 

12.8 — A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia  

(art.  160, da Lei n2  14.133, de 2021). 

12.9 — 0 CONTRATANTE devera, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal.  (Art.  161). 

12.10— As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n2  14.133/21. 

12.11 — Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua como mesmo órgão ora contratante. 
, 

CLAUSULA DÉCIMA -11:PCBRA —  DAq4fLANTIA DE EXECUÇÃO  (art.  92, XII) 

13.1 — As regras acerca da prestagao de garantia na presente contratagao  sac)  as estabelecidas no Termo de 

Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA — ALTERAÇÕES 

14.1— Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei n2 14.133, de 

2021. 
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14.2 — 0 Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3 — As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido a 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês  (art.  132 da Lei n2  14.133, de 2021). 

14.4 — Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei ne 14.133, de 2021. 

, 
CLAUSULA DECIMA QUINT:A— DOS  caws  onmssos 

15.1— Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n2  14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n2 
8.078, de 1990— Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLAUSULA -DECIMA SEXTA —7SURCONTRATAÇA0 

16.1 —As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência,  
pa rte  integrante deste Contrato. 

CLAUSULA DtOIVIA SÉTIMA —bAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1—O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 

17.2 — Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no  art.  94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na  
Internet,  em atenção ao  art.  91, caput, da Lei n.2  14.133, de 2021, e ao  art.  82, §22, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c  art.  72, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17.3— Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Franco - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme  art.  92, §12, da Lei n2  

14.133/21. 

São João do Paraíso — MA 	de 	 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATANTE 	 PELA CONTRATADA 

TESTEMUNHAS 

NOME: 	 NOME:  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA  

(Art.  72, VIII, LEI FEDERAL 14.133/21)  

PAPAW,: 

PMSjp 

FL. (3 
No  
RUBRICA 

DADOS DO PROCESSO 

Ns'  PROCESSO ADMINISTRATIVO: 

N° PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 

MODALIDADE: 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTES(S) 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA CADEIRAS 

ODONTOLOGICAS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO 

PARAÍSO-MA 

VALOR ESTIMADO: R$ 63.448,14 (sessenta e três mil, quatrocentos e quarenta e oito reais e 

quatorze centavos) 

CONSIDERANDO que a documentação e informações colacionadas aos autos do processo administrativo em 

epígrafe, e com fundamento no Lei 14.133/2021,  Art.  75, II - Dispensa em Razão de Valor para Serviços e Compras; 

CONSIDERANDO a manifestação favorável do órgão de assessoramento jurídico, quanto ao atendimento dos 

requisitos exigidos para a presente contratação; 

APROVO o Termo de Referência, Minuta do Contratoe Justificativa da Contratação. 

No uso das minhas atribuições, em cumprimento ao disposto no inciso VIII,  art.  72, AUTORIZO a publicação do 

Processo de Contratação Direta, objetivando Contratação de empresa para aquisição de PEÇAS PARA CADEIRAS 

ODON1OLOGICAS, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de São João do 

Paraiso-MA, no valor R$ 63.448,14 (sessenta e três mil, quatrocentos e quarenta e oito reais e quatorze centavos). 

Remeta-se os autos ao Agente de Contratação para adoção das providências necessárias à publicação.. 

São João do Paraíso - MA, 7 de Agosto de 2025  

MARISA  ELANNE DAMASCENO DE FRANÇA 	- 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA N. 005/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comercio, n2  150, Centro, 55o João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaod oparaiso. ma  .gov.br 
Página 1 de 1 
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N° PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 018/2025 

MODALIDADE: DISPENSA SEM DISPUTA 

ORGÃO RESPONSÁVEL: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA 

CADEIRAS ODONTOLOGICAS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE  
SAO  JOÃO DO PARAÍSO-MA 

VALOR ESTIMADO: I R$ 63.448,14 (sessenta e três mil, quatrocentos e quarenta e oito reais 

e quatorze centavos) 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei 14.133/2021,  Art.  75, II - Dispensa em Razão de Valor para Serviços 

e Compras 

RESUME) DOS DADOS DO PROCESSO 

N° PROCESSO ADMINISTRATIVO: 094/2025 

odrigues de Sousa  

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

 

PARA SC- -  

  

TERMO DE AUTUAÇÃO 

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO - DISPENSA SEM DISPUTA 

iRIASJP 

FL. (5) 
fv°45 
RueircA4 

No uso de minhas atribuições, em 8 de Agosto de 2025, autuo o presente Processo de Contratação na 

modalidade Dispensa sem Disputa, sob o número 018/2025, originário do Processo Administrativo n2 094/2025, 

que tem por finalidade Contratação de empresa para aquisição de PEÇAS PARA CADEIRAS ODONTOLÓGICAS, 

para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de  Sao  João do Paraíso-

MA, com valor total estimado em R$ 63.448,14 (sessenta e três mil, quatrocentos e quarenta e oito reais e 

quatorze centavos), e para constar, lavro e assino o presente Termo de Autuação. 

São João do Paraíso - MA, 8 de Agosto de 2025 

Agente de Contratação 

Prefeitura Municipal de  Sao  João do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n2  150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  
PAgina 1 de 1 
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A Prefeitura Municipal de São  Joao  do Paraiso — MA, torna público para o conhecimento dos interessados, em 

conformidade com o disposto no  art.  75, § 3°, da Lei Federal n° 14.133/2021, a abertura de Dispensa de Licitação 

do tipo objetivando Contratação de empresa para aquisição de PECAS PARA CADEIRAS ODONTOLÓGICAS, 

para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de  sac) Joao  do Paraíso-

MA. Eventuais interessados podem apresentar proposta de prego através do endereço eletrônico 

cplsjparaiso@gmail.com, com data de envio iniciando dia 11 de agosto de 2025 e encerrando no dia 13 de agosto 

de 2025 as 16:00. 0 Termo de referencia e seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da Transparência 

do Município pelo endereço wvvw.saojoaodoparaiso.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço Portal , e ainda no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

São João do Paraíso - MA, 8 de Agosto de 2025  

MARISA ELANNE DAMASCENO DE FRANCA  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAODE 

PORTARIA N. 005/2025 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA SEM DISPUTA N°018/2025. 
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conduzida pela Coordenadora do Centro de Referência de Assistência 
Social Zildete Pach8co Barbosa de Sousa que proferiu as boas-vindas a 
todos. Em seguida fez a leitura do decreto n9  12/2025 que se refere a 
criação do Conselho Municipal da Pessoa Idosa, explicando a 
importância do referido Decreto, bem como a do Conselho, 
mencionando os cuidados com a pessoa idosa e a importância da 
participação de todos, para que o Conselho Municipal funcione 
ativamente. Logo após, foi feita a apresentação dos seguintes e seus 
representantes, foi solicitado que os conselheiros se colocassem a 
disposição para votação dos cargos de Presidente, vice-Presidente, 1. 
Secretario, 2. Secretario e Tesoureiro. Dessa maneira, houve uma 
apresentação dos membros que se interessaram para os referidos 
cargos, sendo eles, posteriormente escolhidos para ocupar os cargos 
mencionados. Assim, para o Presidente do Conselho Luma Karolinne 
Rodrigues Pacheco que tem como Vice-Presidente  Jessica  Aguiar 
Nogueira; e como 1° secretário Maura Santana Soares Azevedo 
representando a secretaria de saúde; 2° secretário Franciente Monteiro 
dos Santos representando a secretaria de educação e o tesoureiro  
Andre  Luis da  Siva  Araujo representando a secretaria de finanças. 
Diante das apresentações foi também mencionados os demais 
membros do Conselho, tendo como suplente Emanuelle Nogueira da 
Rocha Veloso, representando a secretaria Municipal de Assistência 
Social, Maria da Luz Alves de moura Rodrigues, suplente representando 
a Secretaria Municipal de saúde, Jose Maria Nunes dos Santos, suplente 

I 	representando a Secretaria Municipal de Educação, Samia Aparecida da 
Silva Borges, titular, e Evera !do José de Carvalho, suplente, 
representando a Secretaria Municipal de Esportes,  Anna  Clara da Costa 
Ferreira, suplente, representando a Procuradoria Geral do Municipio e 
Maycon Lwangy Rodrigues Barbosa, titular, e Luangelo Roberto da 
Silva, suplente, representando a Secretaria Municipal de Cultura e 
Turismo. Diante do contexto, foram empossados os membros do 
Conselho Municipal do Idoso e a mesa diretora, parabenizou todos e 
encerou-se a reunião. E a 1° Secretária lavrou a presente Ata, que foi 
assinada por todos.  Sao  Francisco do  Maranhao,  29 de julho de 2025. 

Publicado por: ANTÔNIO CARLOS AUSTRIACO FILHO 
Código identificador: ae5f66a69a/7a4a006eca4b1c223d336 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAISO 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA SEM DISPUTA N9  
05SAAE/2025 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA SEM DISPUTA N2  

05SAAE/2025. O SAAE de São João do Paraiso - MA, torna público para 
o conhecimento dos interessados, em conformidade com o disposto no  
art.  75, 5 39, da Lei Federal n9  14.133/2021, a abertura de Dispensa de 
Licitação do tipo menor preço, objetivando Contratação de empresa 
especializada em fornecimento de materiais permanentes e de 
informática para atender as necessidades do SAAE do Município de  Sao  
João do Paraíso - MA. Eventuais interessados podem apresentar 
proposta de preço através do endereço eletrionico 
cplsjparaiso@gmail.com, com data de envio iniciando em 14 de Agosto 
de 2025 ate o dia 19 de agosto de 2025 até as 16:00. 0 Termo de 
Referência e seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da 
Transparência 	do 	Município 	pelo 	endereço 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br.  Sao Joao  do Paraíso - MA. 13 de 
Agosto de 2025. Ilton Rodrigues de Sousa Agente de Contratação. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: 19cD0d77a8d15c306fab9b3ObSc1841c 

ERRATA DOS CONTRATOS N9  97/2025, IN19- 99/2025, E MAIS 7 
CONTRATOS 

ERRATA DOS CONTRATO N° N9  97/2025, N2  99/2025, N9  
101/2025, 14.2 103/2025, N2  105/2025, N9  107/2025, N2  109/2025, 
N2  111/2025 e N2  113/2025 assinado em 07/05/2025. A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO DE  SAO  JOÃO DO PARAISO, 
CNPJ n° 01.597.629/0001-23, TORNA PUBLICO QUE DEVIDO A UM 
ERRO DE DIGITAÇÃO NOS CONTRATOS ACIMA MENCIONADOS E 
PUBLICADOS NO DIA 08/05/2025 NA FAMEM. 
ONDE SE  LE:  
Projeto/Atividade: 2004 - Manutenção da Secretaria de Educação 

LEIA-SE: 
Projeto/Atividade: 2011 - Manutenção da Secretaria de Educação. 

São João do Paraíso - MA, 13 de agosto de 2025. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 
Zaqueu da Silva Castro 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 
Prefeitura Municipal de São  Joao  do Paraíso - MA 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código  identification  a4398bda53710c4367548d66be6525d5 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DOS PATOS 

JULGAMENTO DE RECURSO. CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N2  010/2025 

SECRETARIAS MUNICIPAIS 

JULGAMENTO DE RECURSO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N2  010/2025 - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Processo Administrativo n2  160604/2025 

DECISÃO  

FL v 0.3 iajt 3/ 

Os Secretários Municipais de Saúde, Educação, Administração e Assistência Social, KAM COELHO DE SOUSA CORREA, MARIANNA LYRA DA ROCHA 
SANTOS TEIXEIRA,  LOURDES  KARTLLA MENDES CAVALCANTE e GESSYKA RAFLEGIA LIMA SOUSA, respectivamente, no uso de suas atribuições 
legais, na qualidade de Autoridades Superiores nos autos da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 010/2025 - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
aberta através do Processo Administrativo n° 160604/2025, que objetiva a Contratação de empresa para a prestação de serviços reforma e 
manutenção preventiva  ern  edificações públicas do município, DECIDEM; 

a) Negar provimento ao recurso da empresa: TRIADE ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA., inscrita no CNPJ n° 46.457.629/0001-66; 

b) Manter a licitante FR EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ n° 55.051.527/0001-37, HABILITADA e VENCEDORA do certame. 

São João dos Petos- MA, 12 de agosto de 2025. 

• 
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fra Gmail 

assunto: DISPENSA SEM DISPUTA N° 018/2025 
mensagem 

Gean Carlos Ferreira <gean_odonto@hotmail.com> 
Para: "cplsjparaiso@gmail.com" <cplsjparaiso@gmail.com> 

assunto: DISPENSA SEM DISPUTA N°018/2025 

Prezados(as) membros da  CPL  de São João do Paraíso/MÁ, 

ILTON RODRIGUES DE SOUSA <cpisjparaiso@gmail.com> 

Em atenção ao Aviso de Contratação Direta — Dispensa Sem Disputa n° 018/2025, apresentamos, dentro do prazo estabelecido, 
nossa proposta comercial para o objeto "Pegas para Cadeiras Odontológicas", destinada à Secretaria Municipal de Saúde. 

Informamos que a proposta foi elaborada em estrita conformidade com o Termo de Referência disponibilizado no Portal da 
Transparência e no PNCP, contemplando especificações técnicas, prazos e condições de garantia. Declaramos, ainda, que 
mantemos plena regularidade fiscal e trabalhista, bem como capacidade técnica e logística para o fornecimento. 

Para facilitar a conferência, seguem anexos (arquivos em PDF): 

(Th Proposta Comercial assinada (validez: [90] dias; prazo de entrega: [xx] dias ateis.  garantia: [xx] meses); 

2. Planilha de preços detalhada; 

3. Documentação de habilitação: CNPJ, Contrato/Estatuto, Certidões de Regularidade (RFB/PGFN, FGTS, CNDT, Estadual e 
Municipal) e demais declarações exigidas. 

Ficamos à disposição para quaisquer esclarecimentos, visitas técnicas ou adequações que se fizerem necessárias. Solicitamos, 
por gentileza, confirmação de recebimento e a verificação da integridade dos anexos. 

Obter o  Outlook  para iOS 

— — — 
2 anexos  

fl  HABILITAÇÃO  S J PARAISO - PEÇAS.rar 
8439K 

_k-s1  PROPOSTA PEÇAS SJ PARA 60400.pdf 
204K 



010, Imperatriz, 1NA, 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREF.  SAO  JOÃO DO PARAÍSO , MA 

DISPENSA ELETRÔNICA N°  18/2025 

PROPOSTA DE PREÇOS 

A 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 

Secretaria Municipal de Saúde 

A/C Comissão de Contratação  

Ref.:  Proposta de Pregos — Dispensa de Licitação 
Objeto: aquisição de PECAS PARA CADEIRAS ODONTOLDGICAS, para atender as necessidades da Secretaria Municipal 
de Saúde da Prefeitura Municipal de  Sao  Jogo do Paraíso - MA 

1. DADOS DO PROPONENTE 

• Razão Social: ODONTOTEC COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA 

• CNPJ: 34.626.067/0001-58 

• Inscrição Estadual: 12.614233-5 

• Endereço: Rua Padre  Cicero,  n2. 417, Bairro Santa Rita, Imperatriz — MA, CEP 65919-010 

• Telefone: (99) 9125-2775 

• E-mail:  gean_odonto@hotmail.com  

• Porte: Microempresa — ME 

• Representante Legal: Gean Carlos da Silva Ferreira. 

2. TABELA DE PREÇOS  PROPOSTOS 

ITEM DESCRIMINAÇÃO aTD 	UND 	P  UNIT  P TOTAL 

1 ROLAMENTO  P/ CANETA  DE ALTA  ROTAÇÃO 	 30 	UND 	R$ 120,00 R$ 3.600,00 

2 PLACA P/ CADEIRA ODONTOLOGICA (UNIVERSAL) 7 	UND 	R$ 1.400,00 R$ 9.800,00 

3 ROLAMENTO P1 CONTRA-ÂNGU LO  20 	UND 	R$ 100,00 R$ 2.000,00 

4 PLACA P/  AUTOCLAVE  (UNIVERSAL) 6 	UND 	R$ 1.400,00 R$ 8.400,00 

5 CAPAOTOR: DO COMPRESSOR - 	 10 	UND 	R$ 130,00 R$ 1.300,00 

6 ROLAMENTO DO MICROMOTOR 10 	UND 	R$ 110,00 R$ 1.100,00 

7 MANGUEIRA DE 6TIVIM 400 	MT 	R$ 10,00 R$ 4.000,00 

8 LAMPADA DO REFLETOR 20 	UND 	R$ 80,00 R$ 1.600,00 

9 PEDAL DO EQUIPO 20 	UND 	R$ 280,00 R$ 5.600,00 

10 . SERINGA TRIPLICE 15 	UND 	R$280,00 R$ 4.200,00 

11 TERMINAL  BONDER  25 	UND 	R$ 210,00 R$ 5.250,00 

12 VALVULA PILOTO 15 	UND 	R$ 290,00 R$ 4.350,00 

13 SUPORTE DE PONTAS 20 	UND 	R$ 190,00 R$ 3.800,00 

14 VALVULA INTERRUPTORA 30 	UND 	R$ 180,00 R$ 5.400,00 

TOTAL DA PROPOSTA: R$ 60.400,00 

Total por extenso: sessenta mil e quatrocentos reais. 

Rua Padre Cicero, 417, Santa Rita, CEP: 6 

e Whatscippi (99) 99125-2775 iElE-maii• 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREF. SÃO JOÃO DO PARMS0 , MA 

DISPENSA ELETRÔNICA N° 18/2025 

3. CONDIÇÕES COMERCIAIS 

• Validade da Proposta: 90 (noventa) dias 

• Forma de Fornecimento: Parcelar4fonformedemanda da contratante 

• Prazo de Entrega: Até 10 (dez) diasapós a Ordem de Fornecimento 

• Prazo de Pagamento: Até 30 (trinta)-dias após a liquidação da despesa 

• Regime Tributário: Simples Nacional — conforme  LC  123/2006 

4. DECLARAÇÃO 

Declaramos que os pregos acima propostos incluem todos os custos diretos e indiretos, inclusive tributos, 
taxas, encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e quaisquer outros necessários A perfeita execução do 
objeto licitado. 

Imperatriz — MA, 13 de agosto de 2025. 

000C COMER 0 E SERVICOS LTDA 
i 

TE
fel
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c7S-  4070- 

GEAN CARLOS SILVA FERREIRA 
RG: 000075507797 

SOCIO  ADM.  

A Rua Padre Cicero, 417, Santa Rita, CEP: 65.919-010, Unperatriz. MA. 

e, Whcrisop p: (99) 99325-2775 I El E-rnall: 	n oriontoahotmad.com  
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RLE3R.(  A  g  Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Certificado de Registro Cadastral -  CRC  
(Emissão conforme  art.  17 da Instrução Normativa n2  03, de 26 abril de 2018) 

CNPJ: 	 34.626.067/0001-58 
Razão Social: 	ODONTOTEC COMERCIO E SERVICOS LTDA 

Atividade Econômica Principal: 

3312-1/03 - MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE APARELHOS ELETROMÉDICOS E 
ELETROTERAPÉUTICOS E EQUIPAMENTOS DE IRRADIAÇÃO 

Endereço: 

RUA PADRE CICERO, 417 - SANTA RITA - 65.919-010 - Imperatriz / Maranhão 

Observações: 
A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço https://comprasnet.gov.br. 

Este certificado não substitui os documentos exigidos em lei. 

Emitido em: 26/03/2025 21:25 1 de 1 



CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DA SOCIEDADE: 
ODONTOTEC COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 

GEAN CARLOS DA SILVA FERREIRA, brasileiro, solteiro, empresário, natural de Imperatriz-
MA, nascido em 23/11/1980, portador da carteira de identidade n°. 000075507797-0-SSP-
MA, CPF n°. 007.951.813-37, residente e domiciliado na Rua João Pessoa, 06 Mata Verde, 
Imperatriz-MA., CEP 65906-545. 

SAMILI REGINA COSTA BRAGA, brasileira, solteira, empresária, natural de ftinga-MA, 
nascida em 09/03/1993, portadora da carteira de identidade n°. 015646402000-2-SESP-MA, 
CPF n°. 019.089.232-37, residente e domiciliada na Rua João Pessoa, 06 Mata Verde, 
Imperatriz-MA., CEP 65906-545, resolvem de comum acordo constituir uma sociedade 
limitada, mediante as cláusulas seguintes: 

Cláusula P - A sociedade girará sob o nome empresarial ODONTOTEC COMERCIO E 
SERVIÇOS LTDA e terá sede e domicilio na RUA Padre  Cicero,  417, Santa Rita — 65919010, 
Imperatriz - MA 

Cláusula r - 0 capital social  sera It$  24.000P0 (vinte e quatro mil reais), dividido em 2.400 
(duas mil e quatrocentas) quotas no valor unitário de R$ 10,00 (dez reais), integralizadas 
neste ato em moed&corrente do  Pals,  pelos sóci' os: 
SÓCIOS COTAS VALOR R$ 
DA SILVA FERREIRA GEAN CARLOS 1.200 12.000,00 
SAMILI REGINA COSTA BRAGA 1.200 12.000,00 
TOTAL 2.400 24.000,00 

Clausula 3' - 0 objeto social  sera:  

Atividade Principal: 
3312-1/03- blanntenOoe reparação de aparelhos eletromédicos e eletroterapêuticos e equipamentos 
de irradiação 

AtividadesSecund4rhts: 
4664-8/00 - Omilereio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos pare uso odonto-rnédieo- 
hospitalail partese peças 
4639-7/0I -CovairchDoataeadista de produtosalhnentteioseni geral 
4789-0/0$COntliaPITAREASTADETRODUTOSSÁNEANTESDOMISSANITIRIOS 
4642-7/02 - Comércio atacadista de roupas e acessiirioupara uso profissional e de segurança do 
trabalho 
4642-7/01 Comércio atacadista de artigos dovestuárioeacessórios, exceto profissionais e de 
segurança 	 • 	• 
4645-1/01 - Comércio atacadista deinstrumentose4aateriaispara usonirtlieo,cirfirgien,hospitalare  
tie  laboratórios 

CERTIFICO O REGISTRO EM 22/08/2019 13:06 SOB N° 21201042255. 
PROTOCOLO. 190922591 DE 21/08/2019. CÓDIGO DE VERIFICACKO: 
11903865436.  EIRE:  21201042255. 
ODONTOTEC COMERCIO E SERVIÇOS LTDA  

JUCEMA Lilian Theresa Rodrigues  Mendonça 
SECRETARIA-GERAL  

SAO 1,DfS, 22/08/2019 
www.empresafacil_ma.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos cddigos de verificagdo 
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4647-8/01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria 
4647-8102 - Comércio atatendistiidei*os. joiataS e outras publicaefics 
4649-4/04 - Comérciiiatacadista de  **Weis  e artigos de colchoa  rift  
4649-4/08 - Comércio atacadista de  Orontes  dttiiiejlez  litupc_za e_con,si
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4651-6/01- Coniercio atacadista de equipamentos de informática 
7711-0/00 - Locação de automóveis sem condutor - 
9511-8/00 - Reparacão e inanuteneho de contputadores e de equipainentos pe 
4643410t t4ittfertitiia _ _ _ 	_ aatioo_0(9§ 

Cláusula 48  - A sociedade iniciará suas atividades na data do arquivamento na junta 
comercial do estado do maranhão e seu prazo de duração é indeterminado. 

Cliusula• 52  - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros 
sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e 
prego direito de preferencia para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada 
a ceisào delas, a alteração contratual pertinente. 

...„,
c

,. 
 Clausula 6a - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todas 

respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

Cláusula 72 - A sociedade é administrada por todos os sócios, e à eles caberá a 
responsabilidade, ou representação ativa e passiva da sociedade, judicial e extrajudicialmente, 
podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre no interesse da 
sociedade, ficando vedado, entretanto, o uso da denominação social em negócios estranhos Ct;\ 
aos fins sociais. 

• Clausula 8 - Ao término da cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador 
prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do 

•" balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção 
de suas quotas, os lucros ou perdas apurados. 

Clausula 92  - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios 
deliberarão sobre as contas e designarão administradores quando for o caso. 

CERTIFICO O REGISTRO EM 22/08/2019 13:06 SOB N°  21201042255. 
PROTOCOLO: 190922591 DE 21/08/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
A1900E565436. NIREI 21201042255. 
ODONTOTEC COMERCIO E'SERVIÇOS LUPA  

Lilian Theresa  Rodrigues Mendonça 
SECRETARIA-GERAL 

• SID LEI'S.  22/08/2019 

• www.empresafacil.ma.gov.br  

A validade deste documento,. se impresso, fica  stiletto  a comprovado de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificaego 
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Clausula 102  - A sociMade poderá a qualquer tempo, abrir ou..fechar filial ou outra 
dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

Cláusula 1 - Os sócios po  
"pro  labore", obsetradas as disOdS1 

rdo, fixfir uma retirada mensal, a titulo de 
entares pertinentes. 

quer sotio, a sociedade continuará suas 
Incapaz. Não sendo possível ou inexistindo 

-valor de  seats  haveres  sera  apurado e liquidado 
com base na situação patrimonial da sociedade, A data da resolução, verificada em balanço 
especialmente levantado. 

Parágrafo único - 0 mesmo procedimento  sera  adotado em outros casos em que a sociedade 
se resolva em relação aos seus sócios. 

Cláusula 132  - Os Administradores declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de 
exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, 
ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a 
propriedade; 

Cláusula 	e,leito o 	 de Imperatriz — MA, para o exercício e 
cumprimento dorclireitois'e obrigap'ões res- 	tes deste contrato. 

E por estarem assim justos e contratados asittaanto presente instrumento. 

Impemiriz-MA,I li de agosto de 2019.  

„co  (Lain  4  
DA SILVA FERREIRA GEAN CARLOS 	

..1-44a417- 

Ste  41/(1 

*CaSana 
CO 

09)1). 15dt0013,(IL 
SAMILI REGINA CO A BRAGA 

JUCE 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 22/08/2019 13:06 SOB N° 21201042255. 
—RROT000L01631909225914EE.21/08/20194C6DIG0 DE VERIFICAa0: 

11903E5543E. MIRE: 21101042255. 	- 
— 000NTOTEC4,024ERCIO Etpummgos LIDA 

LilianTheresa RoariElues Mendonça 
SECRETART1-GERAI. 

' 	 LISIE,.40/02/2019 
www.empresafacil.ma.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fic?kissujeito àcomprovagEo de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando  weds  respectiaos códigos de.verificaodo 

Clausula na - Falecendo ou 
atividades com os herdeiros, sucessores e 
interesse destas ou dos  Skips  remtAtes 



ALTERAÇÃO DA SOCIEDADE: ODONTOTEC FL.(  
COMERCIO E-SERVIÇOS-LTDA 	 No_,53 

Ruf;7- 

GEAN CARLOS DA SILVA FERREIRA, brasileiro, solteiro, empresário, natural 
de Imperatriz-MA, nascido em 22/11/1980, portador da carteira de identidade n°. 
000075507797-0-SSP-MA, CPRn°. 007361.813-37, residente e domiciliado na 
Rua João Pessoa, 06 Mata Verde, Imperatriz-MA., CEP 65906-545. 

SAMILI REGINA COSTA BRAGA, brasieira, solteira, empresária, natural de 
Itinga-MA, nascida em 09/03/1993, portadora da carteira de identidade n°. 
015646402000-2-SESPAIA, COF n°. 	.232-31, residente e domiciliada 
na Rua João Pessoa,  off  mataferde, I 	ratriz-MA, CEP 65906-545, únicos 
sócios da em 	e #*:t-*. 	 E SERVIÇOS LTDA sediada na 
Rua Padre CiceroP4V, San 	a —15 9010, Imperatriz — MA, devidamente 
registrada na JUCEMA sob  fulmar°  N°4101042255 por despacho do dia 22 de 
agosto de 2019, CNPJ N° 34.626.067/0001-58, rerratificam os dados da 
constituição arquivado em 22/08/2019 13:06 SOB N° 21201042255. 
PROTOCOLO: 190922591 DE 21/08/2019. CODIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11903865436. NtRE: 21201042255, conforme a seguir: 

Cláusula primeira — No ato arquivado, retificar o nome do sócio: GEAN 
CARLOS DA SILVA FERREIRA mencionado na clausula segunda na 
distribuição do capital social: 
1 — Onde se  Id:  DA SILVA FEREIRA GEAR CARLOS. 
2- Leia-se GEAN CARLOS DA SILVA FERREIRA. 

Clausula segunda — As Cláusulas e condições estabelecidas não retificadas 
continuam em igual teor e forma.  

vAzcaLe/.>„, E, por estarem assim justos e contratados, assinam esta rerratificação. 
gc 
<0

4
(0, peratriz-MA, 26 de agosto de 2019: rç  

/so  (Om  Zitiwr a7/: a-- 	ova  austo- 
1/17 	EAN CARLOS DASILVA FERREIRA eveçe 

-air_ cut &9&
REGINA COS A  BRAGA  

CERTIEICO 0 REGISTRO EM 25/10/9019 12:52 50B N° 20191139947_ 
PROTSSOLO: 1911.90477.DE 25/10/G919. CODIO0 DE VERIFICAÇÃO: 
11904969634. MIRE: 21201042255: 
ODONTOTEC COMERCIO E sERvIgos LTDA  

JUCEMA 
hi* Lilian Theresa Rodrigues Rendonga 

SECRSTARIA-GERAL 
SRO Mitt, 25/10/2019. 

www.empresafacil.ma.gov.br  

vai de deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 
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CERTIFICO O REGISTRO EM 25/10/2019 12:52 SOB N° 20191139947. 
PROTOCOLO: 191139947 DE 25/10/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11904969634.  EIRE:  21201042255. 
ODONTOTEC COMERCIO E sagyzqos LTDA 

. 	Lilian.  merca a 	igues Mendonça 
• L_ SEC 	GREAL 

LDIS,1 24/10/2019 
wer.empresafaull.ma.gov.br  

1 3, 
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Informando seus respectivos códigos de verificação 
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PL.(s)  
GEAN CARLOS DA SILVA FERREIRA, brasileiro, solteiro, empresário, natural Nci53 
de Imperatriz-MA, nascido em 23/11/1980, portador da carteira de identidade n°. R ìf3; ‘C-C 
000075507797-0-SSP-MA, CPF n°. 007.951.813-37, residente e domiciliado na 
Rua João Pessoa, 06 Mata Verde, Imperatriz-MA., CEP 65906-543. 

SAMILI REGINA COSTA BRAGA, brasileira, solteira, empresária, natural de 
Itinga-MA, nascida em 09/03/1993, podadora da carteira de identidade n°. 
015646402000-2-SESP-MA, CPF n°. 019.089.232-37, residente e domiciliada 
na Rua João Pessoa, 06 MataNerde, laiperatriz-MA, CEP 65906-543,  Calicos  
sócios da empresa: ODONTOTEC COMERCIO E SERVIÇOS LTDA sediada na 
Rua Padre  Cicero,  417, Santa Rita — 659:19-010, Imperatriz — MA, devidamente 
registrada na JUCEIVIA sob ngfaero N94•01042255epor despacho do dia 22 de 
agosto de 2019, CNPJ N° 34.626.067/0001-58, resolvem de comum acordo alterar, 
adequar e consolidar seu contrato social conforme as cláusulas a seguir: 

Cláusula primeira — 0 capital social de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais), dividido 
em 2.400 (duas mil e quatrocentat) quotasino valor unitário de R$ 10,00 (dez reais), 
fica alterado para R$ 100.000,00 (cem mil reais) dividido em 10.000(dez mil) cotas no 
valor unitário de R$ 10,00 (dez reais) integralizado neste ato pelo sócios em moeda 
corrente do pais distribuído da seguinte maneira: 

SOCIOS COTAS VALOR  la  
GEAN CARLOS DA SILVA FERREIA 5.000 50.000,00 
SAMILI REGINA COSTA BRAGA 5.000 50.000,00 
TOTAL 10.000 100.000,00 

Cláusula segunda - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas 
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.  (art.  
1.052, CC/2002). 

Cláusula terceira - Ao término de cada, exercício social, em 31 de dezembro, o 
administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo 
elaboração do inventario, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econOmico, 
cabendo aos  koalas,  naproporçãOe suascgeotes, os lucros ou perdas apurados.  (art.  
1.065, CC/2002). 

1 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovagAo de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seu n reepectives oddigos de tterificamAo. 
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Cláusula quarta - A administração da sociedade cabe a todos os sôcios com os RUISiiRiCA' 
poderes e atribuições de ADMINISTRADORES autorizado o uso do nome empresarial, 
vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações 
seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar 
bens imóveis da sociedade, sem autorização dos outros sócios. ( artigos 997 , VI; 
1.013. 1.016, 1064, CC/2002). 

Cláusula quinta - Os Administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão 
impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra 
as relações de consumo, fé pública ou a propriedade.  (art.  1.011, § 1°, CC/2002). 

A vista da modificação ora ajustada, consolida-se o contrato social, com a seguinte 
redação: 

Cláusula Primeira — A sociedade gira sob o nome empresarial de: ODONTOTEC 

COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 

Cláusula Segunda — A sociedade tem a sua sede na Rua Padre  Cicero.  417, Santa Rita — 

65919010, imperatriz - MA 

§ único — Fica expressamente proibido o uso da denominação social em negócios 
estranhos à sociedade,  this  como: avais ou abonos, quer em favor dos sócios, quer em 
favor de terceiros, salvo quando se tratar de fianças garantidoras de instância 
administrativas Federal, Estadual e Municipal, ou ainda em negócios de interesse ou 
mediação da sociedade. 

Cláusula Terceira — O objeto social 6: 
Atividade Principal: 
3312-1/03 - Manutenção e reparação de aparelhos elctromedicos e eletroterapiMticos e 
equipamentos de irradiação 

Atividades Secundarias: 
4664-8/00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso (Monte- 
médico-hospitalar; panes e peças 
4639-7/01 - Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral 
4789-0/05 comtR iagi/ALAEMS TA 	Ropurros$ *NEArras DOMISSANITARLOS 

, 

4642-7/02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do 
trabalho 

2 

A validade deste documento, Be impresso, fica sujeito 4 comprovando de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificanao. 
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4642-7/01 Comércio atacadista de artigos do vestuário e acessórios, exceto profissionais e de FL(S)hici5,5  

4645-1/01 
segurança 

- Comercio atacadista de instrumentos e  materials  para  us°  medico, cirúrgico, 	RUBRICAt 

hospitalar e de laboratórios 
4647-8/01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria 
464-/-8/02 - C  emend°  atacadista de 'bros., jornais e outras publicaOng, 
4649-4/04 - C,omércio atacadista de minis e artigos de eokhoaria 
4649-4/08 - ComércM atacadista de produtos de higiene, limpeza e et,fasentwlio doinicElia 
4649-4/99 - Cotriditioitaebadjsta_de outros-equipa.c. os e artigos de uso pessoal e  
domestic° nag  especificadost 	 istelaria - artigos pare 
ha bitação de v    :gas  de c 	 " 	batnisa metal maciefra,  vane,  t 

outrossimilares 	 :saes;  cads;  domesticas, escovas, 
s, ci.ildfl, 	gte,  hinquedc  de qualqt 	ater:i ittchts 	aletránicos -  

	

sic 	 ,'  branches, etc  - arti 	para caça;  
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4651-6 - Comércio atacadisia de equipamentos de  in".  :»ç 
7'7i 1-0/(ffi - locacão de automóveis sem condutor 
951 1-8/00 - Reparavão e tnanntenção de computadores e de equipamento pente 

4643-5/01 comércio  a‘ixidisia-07tel. ka011$ 

Cláusula Quarta - 0 capital social e de100.000,00 (cem mil reais) dividido em 
10.000(dez mil) cotas no valor unitário de R$ 10,00 (dez reais) integralizado pelos 
sócios em moeda corrente do pais distribuido da seguinte maneira: 

SÓCIOS COTAS VALOR RS 
GEAN CARLOS DA SILVA FERREIA 5.000 50.000,00 
SAMILI REGINA COSTA BRAGA 5M00 50.000,00 
TOTAL 10000 100.000,00 

Cláusula Quinta - A sociedade iniciou suas atividades em sociedade em 22 de agosto 
de 2019 e seu prazo é indeterminado. 

Cláusula Sexta - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas 
a terceiros sem o consentimento dos outros s6cios, a quem ficam assegurados, em 
igualdade de condições e prego direito de preferência para a sua aquisição se pastas 
venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.  (art.  

1.056,  art.  1.057, CC/2002). 

3 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade noa respectivos portais, 
informando seus respectivos cOdigos de verificação- 
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Clausula Sétima - A responsabilidade de  cad  sócio é restrita ao valor de suas quotas,RUB CA: 
mas todos respondem solidariamente pela iniegralização do capital social.  (art.  1.052, 
CC/2002). 

Clausula Oitava - A administração da sociedade cabe a todos os sócios com os 
poderes e atribuições de ADMINISTRADORES autorizado o uso do nome empresarial, 
vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações 
seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar 
bens imóveis da sociedade, sem autorização dos outros sócios. ( artigos 997 , VI; 
1.013. 1.015, 1064, CC/2002). 

Cláusula Nona - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o 
administrador prestara contas justificadas de sua administração, procedendo a 
elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, 
cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados.  (art.  
1.065, CC/2002). 

Cláusula Décima - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os 
sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) quando for o caso.  
(arts.  1.071 e 1.072, § 2° e  art.  1.078, CC/2002). 

Cláusula Décima Primeira - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial 
ou outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

Cláusula Décima Segunda - Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada 
mensal, a titulo de  "pro  - labore", observadas as disposições regulamentares 
pertinentes. 

Cláusula Décima Terceira - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade 
continuara suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo 
possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de 
seus haveres  sera  apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, 

data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

§ único - 0 mesmo procedimento  sera  adotado em outros casos em que a sociedade 
se resolva em relação a seu sócio.  (art.  1.028 e  art.  1.031, CC/2002) 

Cláusula Décima Quarta — Os Administradores declaram, sob as penas da lei, de que 
não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra 
as relações de consumo, fé pública,ou a propriedade.  (alt  1.011, § 1°, CC/2002). 

4 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito S comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 

COMERCIO E SERVIÇOS LIDA a  
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Cláusula Décima Quinta - Fica eleito o foro de Imperatriz-MA, para o exercício e 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E por estarem assim justos e contratados assinam a presente alteração. 

PMS,L1° 

FL.(3) 
6-*.5 

RUBRicA , 
o 

Imperatriz-MA, 19 de novembro 2019. 

GEAN CARLOS DA SILVA FERREIRA 

SAMILI REGINA COSTA BRAGA 

5 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos ccidigos de verificação. 
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01908923237 
SAMILI REGINA COSTA BRAGA 

CPF/CNPJ 
00795181337 

Nome 

GEAN CARLOS DA SILVA FERREIRA 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocrati2agác, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa ODONTOTEC COMERCIO E SERVIÇOS LTDA consta assinado 

digitalmente por: 

CERTIFICO O REGISTRO KM 20/11/2019 08:49 SOB N°  20191228400. 
PROTOCOLO: 191228400 DE 19/11/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11905329531. MIRE: 21201042255. 
ODONTOTEC COMERCIO E SERVIÇOS LTDA  

JUCEMA 
Lilian Theresa  Rodrigues Mendonça 

SECRETÁRIA-GERAL 
SIO  LUIS,  20/11/2019 

www.empresafacil.ma.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

   

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

34.626.067/0001-58 
• MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE siTuAgÃo 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

22/08/2019 

NOME EMPRESARIAL 

ODONTOTEC COMERCIO E SERVICOS LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

ODONTOTEC 
PORTE 

ME 

COOIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL 

33.12-1-03 - Manutenção e reparação de aparelhos eletromedicos e eletroterapeuticos e equipamentos de irradiação 

COOIGO E DESCRIÇAO DAS ATIVIDADES 

46.39-7-01 - Comércio atacadista 
46.42-7-01 -Comércio atacadista 
46.42-7-02 - Comércio atacadista 
46.43-5-01 - Comércio atacadista 
46.45-1-01 - Comércio atacadista 
46.47-8-01 - Comércio atacadista 
46.47-8-02 - Comércio atacadista 
46.49-4-04 - Comércio atacadista 
46.49-4-08 - Comércio atacadista 
46.49-4-99 - Comércio atacadista 
an  
46.51-6-01 - Comércio atacadista 
46.64-8-00 - Comércio atacadista 
pegas 
47.89-0-05 - Comércio varejista 
77.11-0-00 - Locação de automóveis 
95.11-8-00 - Reparação e manutenção 

ECONOMICAS SECUNDARIAS 

de produtos alimentícios em geral 
de artigos do vestuário e acessórios, exceto profissionais ode segurança 
de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho 
de calçados 
de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios 
de artigos de escritório e de papelaria 
de livros, jornais e outras publicações 
de moveis e artigos de colchoaria 
de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar 
de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e domestico não especificados  

de equipamentos de informática 
de maquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar; pares e 

de produtos saneantes domissanitarios 
sem condutor 

de computadores e de equipamentos periféricos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATURE2AJURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresaria Limitada 

LOGRADOURO 

R PADRE CICERO 
NÚMERO 

417 
COMPLEMENTO 

******** 

CEP 

65.919-010 
BAIRRO/DISTRITO 
SANTA RITA 

MUNICiP10 

IMPERATRIZ 
LIF 

MA 

ENDEREÇO ELETRONICO TELEFONE 

(99) 9125-2775 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 

***** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

22/08/2019 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 

******** 

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL 

******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 29/07/2025 as 11:43:18 (data e hora de  Brasilia). 	 Pagina: 1/1 

about: blank 
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SINTEGRAlle S 
Publica o Cadastro 

aranhão 

01/07/2025, 10:31  Consulta SINTEGRA / ICMS 

IDENTIFICAÇÃO 

CGC: 34.626.067/0001-58 Inscrição Estadual: 12.614233-5 

Razão Social: ODONTOTEC COMERCIO E SERVECOS LTDA 	 PMS,JF 
Regime Apuração: SIMPLES NACIONAL 

ENDEREÇO 
FL:(S) 
N°7ja,12 _ Logradouro: RUA PADRE CICERO 

Número: 417 Complemento: 
RUE3R;CAT 

Bairro: SANTA RITA 

Município: IMPERATRIZ UF: MA 

CEP: 65919010  ODD:  Telefone: 91252775 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

CNAE 	3312103- MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE APARELHOS ELETROMSDICOS 
Principal: E ELETROTERAPtUTICOS E EQUIPAMENTOS DE IRRADIAÇÃO 

CNAEs Secundários 
111112 

4649408 COMÉRCIO ATACADISTADE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 

COMÉRCIO ATACADISTA DE OUTROS EQUIPAMENTOS E ARTIGOS DE USO PESSOAL E 
4649499 DOMÉSTICO NÃO ESPECIFICADOS ANTEFUORMENTE 

4651601 COMÉRCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA 

COMÉRCIO ATACADISTA DE MAQUINAS, APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA USO 
, 4664800 , ODONTO-MEDICO-HOSPITALAR; PARTES E PEÇAS 

! 
4789005 COMERCIO VARDISTA DE PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITARIOS 

7711000 : LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR 

9511800 REPARAÇÃO E MANU fENÇÃO DE COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS PERIFÉRICOS 

4639711 COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EM GERAL 

4642711  ' COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DO VESTJARIO E ACESSÓRIOS, EXCETO 
PROFISSIONAIS E DE SEGURANÇA 

COMERCIO ATACADISTA DE ROUPAS E ACESSÓRIOS PARA USO PROFISSIONAL E DE 
4642702 SEGURANÇA DO TRABALHO 

. 4643501 COMÉRCIO ATACADISTA DE CALÇADOS 

COMERCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MEDICO, CIRÚRGICO, 
46451 	HOSPITALAR E DE LABORATÓRIOS 

' 4547801 COMERCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE ESCRITÓRIO E DE PAPELARIA 

4647802 ' COMERCIO ATACADISTA DE LIVROS, JORNAIS E OUTRAS PUBLICAÇÕES 

4649404 COMÉRCIO ATACADISTA DE MÓVEIS E ARTIGOS DE COLCHOARIA 

Situação Cadastral Vigente: HABILITADO 

Data desta Situação Cadastral: 19/08/2024 

OBRIGAÇÕES 

01/09/2009 - (4639701), 01/04/2010 - (4649499-4651601-4649408), 
NFe a parer de 01/07/2010 - (4645101-4647801-4664800), 01/10/2010 - (4642701- 

' 	Cedkeds: 4643501-4649404-4642702), 01/12/2010 - (4647802), 

. EDT a parer de: 

CIE a  partir  de: 

. Observagãoi Os dados acima estão baseados em intormagaes fornecidas pelo pr6prio 
contribuinte cadastiado. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de 

• direito, não são oponiveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributkla 
deivada de operações com ele ajustadas. 

Data da Consulta: 01/07/2025 

Número da Consulta: 

h ps://sis.  temast.sefaz.ma.gov.br/sintegra/jsp/consultaSintegra/consultaSintegraResultadoConsultalsf 
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L!BR C.  

PREFEITURA DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA DE FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTARIA - 
SEFAZGO 

CNPJ: 06.158.455/0001-16 

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

2025 	 987/2025 

Municipal 	 CNPJ 	 Data da Constituição 

9449401 	 34.626.067/0001-58 	 22/08/2019 

Nome/Razão Social 

ODONTOTEC COMERCIO E SERVICOS LTDA 

Denominação Comercial 

ODONTOTEC 

Natureza Jurídica 	 Vinculagao 

206-2 SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITAD, 	 ENTIDADES EMPRESARIAIS 

ATIVIDADE ECONÔMICA 
Atividade Principal 
3312103-MANUTENCAO E REPARACAO DE APARELHOS ELETROMEDICOS E ELETROTERAPEUTICOS E EQUIPAMENTOS DE 

Atividades Secundirias 
4639701 - COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EM GERAL 
4642701 - COMERCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DO VESTUARIO E ACESSORIOS, EXCETO PROFISSIONAIS E DE SEGURANCA 
4642702- COMERCIO ATACADISTA DE ROUPAS E ACESSORIOS PARA USO PROFISSIONAL E DE SEGURANCA DO TRABALHO 
4643501 - COMERCIO ATACADISTA DE CALCADOS 
4645101 - COMERCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MEDICO, CIRURGICO, HOSPITALAR E DE 
LABORATORIOS 
4647801 - COMERCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE ESCRITORIO E DE PAPELARIA 
4647602- COMERCIO ATACADISTA DE LIVROS, JORNAIS E OUTRAS PUBLICACOES 

Data de  hick)  
22/08/2019 LOCALIZAÇÃO 

Logradouro 

RUA PADRE CICERO 

Complemento 	 Quadra 	Bairro 

SANTA RITA 

Data de Cadastro 	 Validade 	 Código de Autenticação 

31/03/2026 	 5 KXD-3M  DJ  

Informações Adicionais 

IMPERATRIZ-MA, 11/04/2025 

Número 

O PRESENTE ALVARÁ DEVERA SER AFIXADO EM LOCAL BEM VISÍVEL À FISCALIZAÇÃO 

11/04/2025 11:06:09 



PmstiP 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

FL(S) 
!VILA 
RÚBR1CA  

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ODONTOTEC COMERCIO E SERVICOS LTDA 
CNPJ: 34.626.067/0001-58 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a'  ad  do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada A verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://iwiw.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:15:37 do dia 24/06/2025 <hora e data de  Brasilia>.  
Válida até 21/12/2025. 
Código de controle da certidão: 5708.433D.98AA.370D 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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CAIXA ECONOWCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF  

Inscrição; 	 34.626.067/0001-55 
Razão Social: 	 ODONTOTEC COMERCIO E SERVICOS LIDA 
Endereço: 	 R PADRE CICERO 417 / SANTA RITA! IMPERATRIZ / MA! 65919-010 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, 
nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - 
FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer debitas referentes a contribuições e/ou encargos 
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:20/07/2325 a 18/08/2025  

Certificação Número: 2025072002245403456045 

Informação obtida em 29/07/2025 11:42:27 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  



w 
PODER JUDICIÁRIO 

jUSTIOA DO TREBALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

PM 3M 

FL.(S) 
N°66 _ 
RüBRiCi 11  

Nome: ODONTOTEC COMERCIO E SERVICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 34.626.067/0001-58 
Certidão n°: 36947139/2025 
Expedição: 01/07/2025, as 10:30:22 
Validade: 28/12/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que ODONTOTEC COMERCIO E SERVICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 34.626.067/0001-58, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se a verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto as obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 



PM3jp 

FL(S) 

Ril`d§Ta24)- GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

N° Certidão: 047296/25 
	

Data da 	21/05/2025 14:50:45 

Inscrigão Estadual: 126142335 	CPF/CNPJ:34626067000158 

Razão Social: ODONTOTEC COMERCIO E SERVICOS LTDA 

Endereço: 	RUA PADRE CICERO, 417 CEP: 65919010- SANTA RITA 

Telefone: 	(99)91252775 	Município: IMPERATRIZ 	 UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156, da lei n°2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a 

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de 

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Divida Ativa, em 

nome do sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 19/08/2025. 

A autenticidade desta certidão devera ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/,  clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Divida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 01/07/2025 10:32:25 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

N° Certidão: 111145/25 
	

Data da 	05/06/2025 11:36:45 

Inscrição Estadual: 126142335 	CPF/CNPJ:34626067000158 

Razão Social: ODONTOTEC COMERCIO E SERVICOS LTDA 

Endereço: 	RUA PADRE CICERO, 417 CEP; 65919010- SANTA RITA 

Telefone: . (99)91252775 	Município: IMPERATRIZ 	 UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, a Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dividas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 03/09/2025. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/,  clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 

_., de Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 01/07/2025 10:31:54 



PREFEITURA DE IMPERATRIZ 

  

      

SECRETARIA DE FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTARIA - 
SEFAZGO 

CNPJ: 06.158.456/0001-16 J‘s,  
08/07/2025 13:38:57 

USUARIO:ANONYMOUS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS-CND N°11737/2025 
AUTENTICAÇÃO:11SO-CJWD 

A Prefeitura do Município de Imperatriz - MA, por intermédio do departamento de 
arrecadação, CERTIFICA, a pedido da_ pessoa interessada, que o contribuinte ODONTOTEC 
COMERCIO E SERVICOS LTDA, devidamente Inscrito(a) sob o CNPJ 34.626.067/0001-58 abaixo 
qualificado, encontra-se em situação regular perante a FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
DO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ, não constando débitos referentes a Tributos municipais, inscritos 
ou não em Divida Ativa, até a presente data. 

Reserva-se o direito de a Fazenda Municipal inscrever e cobrar débitos posteriormente 
comprovados, ou que venham la ser aplados, hipótese prevista no Código Tributário Municipal - 
CTM e prerrogativa legal prevista no artig049 da Lei Federal n°5.172/1966. 

Fica ressalvada a possibilidade de gsbstencia 4e débitos não abrangidos pela presente certidão, 
como débitos objetos de ações judiciais em andamento e outros débitos que porventura não tenham 
sido migrados na mudança de sistema. 

DADOS DA EMPRESA: 

CNPJ: 34.626.067/0001-58 

Razão Social: ODONTOTEC COMERCIO E SERVICOS LTDA 

Endereço: RUA PADRE CICERO, 417 SANTA RITA 

Inscrição: 9449401-0 

Enquadramento: ISS SIMPLES NACIONAL 
Data de Inicio: 22/08/2019 

Atividade Principal: 3312103-MANUTENCAO E REPARACAO DE APARELHOS ELETROMEDICOS E 
ELETROTERAPEUTICOS E EQUIPAMENTOS DE IRRADIACAO 

Nome Fantasia: ODONTOTEC 

A Referida Certidão terá validade até 06/09/2025. 

IMPERATRIZ-MA, 08/07/2025. 



 

PREFEITURA DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA DE FAZENDA E GESTA0 ORÇAMENTARIA - 
'SEFAZGO,  

  

CNI2.1411.158.46541001 -16 

08/07/2025 13:38:57 
USUÁRIO:ANONYMOUS 



Data emissão: 01/07/2025 

Data de validade: 01/09/2025 
N° da certidão: 12502279682 

Código de Validação: 27b2ae4f7c 

PODER JUDICI&10 

TRIBUNAL DE J‘IC 

CERTIDÃO  EST  

FALÊNCIA, CONCORDA 

ADO  DO MARANHA.0 

TADO DOMARANHÃO 

PRIMEIRO GRAU 

CUPERACÃO JUDICIAL 

ijNISJP 

r
F
4
•
0
L
.1
.(S) 

RÜBRICA., 

NOME: ODONTOTEC COMERCIO E SERVICOSIT 

CNPJ: 34.626.067/0001-58 

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e 

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, fionforme o documento original  (ex:  CPF, 
Identidade,  etc.) 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuicão do  lo  GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder 
Judiciário do Estado do  Maranhao  sobre ocorrêncil de Icoes  de pedido de Falência, Concordata e 

Recuperação Judicial distribuida(s) que esteja(m)1m t4mitação em face da pessoa acima identificada. 

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação 

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil. 

Observações: 

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser 

conferida pelo interessado e/ou destinatário; 

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a 4trtir da data de sua emissão. Apôs essa data  sera  

necessária a emissão de uma nova certidão; 

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anás; 

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirrnad4na página do Tribunal de Justiça do Maranhão - 

www.tjma.jus.br  - menu - Certidão Estadual, utilizando .código de validação acima identificado; 

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE  (lo  grau); 



E SERVEçOS ODA 
o 	 12614253..5 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREF. sAo JOÃO DO PARMS0 , MA 

DISPENSA ELETR 7ICA N°  018/2025 

DECLAC6ES CONSOLIDADAS 

ODONTOTEC COMERCIO E SERVICOS LTDA inscrita no CNPJ n°34.626.067/0001-58, com sede na Rua Padre  
Cicero  n° 417, Santa Rita, Imperatriz -MA, representada por seu Sócio Administrador, o Sr. GEAN CARLOS 
SILVA FERREIRA, Brasileiro, Solteiro, Empresário, Portador do  RC:  000075507797 - SSP-MA e  CPR  007.951.813-
37, que assina abaixo, apresenta as presentes DECLARACOES CONSOLIDADAS: 

A. DECLARA sob as penas da Lei, que possui pleno conhecimento de todas as informações e das condições locais 
para o cumprimento integral das obrigações objeto desta licitação e que concorda com as mesmas; 

B. DECLARA, para fins do disposto no inc. XXXIII do  art.  7' da CF/88, que não emprega menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e qualquer empregado menor de 16 (dezesseis) anos e  Mao-
de-obra infantil; 

RESSALVA: emprega menor, a partir de 14(Catorze) anos, na condição de aprendiz Q. (observação: em caso 
afirmativo, assinalar a ressalva acima); 

C. DECLARA ciência e cumprimento e que atende a todos os requisitos de habilitação definidos no edital, para 
participação do procedimento licitatorio, nos termos da lei bem como responsabiliza-se pelas transações 
efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos 
praticados diretamente por seu representante; 

D. DECLARA, para fins legais, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para sua qualificação e 
enquadramento como: 

( ) Microempreendedor Individual (MET) 

(X) Microempresa (ME) nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte (EPP), 
instituído pela  LC  n" 123/2006, em especial quanto ao seu  art.  3°, que esta apta a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido nos  art.  42 a 49 da referida Lei Complementar e que não se enquadra nas situações relacionadas no $4° 
do  art.  3° da citada Lei Complementar. 

( ) Normal. 

( ) Outro: 	  

E. DECLARA, sob as penas da lei, para os devidos fins, que não foi declarada inicionea e que não possui atos 
supervenientes impeditivos para contratar com a administração pUblica; 

F. DECLARA que se compromete a confidencialidade e sigilo em relação a toda e qualquer informação 
relacionada as atividades da Contratante que venha a ter conhecimento ou acesso em decorrência da prestação 
do serviço, comprometendo-se ainda a devida observância da lei geral de proteção de dados; 

G. DECLARA que nos valores apresentados na proposta estão inclusos todos os custos operacionais,  ern  cargos 
previdenciarios, trabalhistas, tributários, transporte, seguros, comerciais e quaisquer outros que incitam direta 
ou indiretamente na execução do objeto; 

H. DECLARA que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

Rua Padre Cicero, 417, Santa Rita, CEP: 65 1 010, 1 

e  Whatsapp: (99) 99125-2775 	 odontoq 
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declarar ocorrências posteriores; 

I. DECLARA que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n°2, de 16 de setembro de 2009; 

J. DECLARA que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do  art.  1° e no inciso  III  do  art.  5° da Constituição Federal; 

K. DECLARA que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam as regras 
de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no  art.  93 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 
1991(quando for o caso); 

L. DECLARA que não possuímos em nosso quadro funcional servidor público ou dirigente de  &gab  ou 
entidade contratante ou responsável pela licitação, e não possuímos em nosso quadro societário servidor 
público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista; 

M. DECLARA que em cumprimento ao  art.  63, § 10 da Lei 14.133/2021, declara que sua proposta econômica 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.; 

N. DECLARA, para todos os fins de direito que aceitamos todas as condições do Edital supra identificado, sendo 
veridicas e fieis toas as informações e documentos apresentados; 

O. DECLARA, ainda, estar ciente das sanções que  the  poderão ser impostas, conforme disposto respectivo edital 
e no artigo 299 do codigo penal na hipotese de falsidade das presentes declarações. 

Imperatriz (MA) 13/08/2025. 

T‘O ERC1gE .SERIIC9OS LTDA 
GEAN CARLOS SILVA FERREIRA 

RG: 000075507797 
SOCIO  ADM.  

ARua Padre Cicero, 417. Santa Rita, CEP-. 65.919-010,  imperatriz,  MA. 

• 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AÇAILANDIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

RUA ANITA GARIBALDI, S. W., CENTRO, ACAILÁNDIA-MA 
CEP. 65930-000 

ATESTADO DE CAFACIDAD.  TECN1CA 

ATESTAMOS que a empresa ODONTOTEC COMERCIO E SERVICOS LTDA  insane  no  CNN  
lD 34.626.067/0001-58 , com sede na RUA PADRE CICERO N• 417, SANTA RITA, IMPERATRIZ-MA, 
representada por GEAR CARLOS SILVA FERREIRA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, EMPRESA RIO, 
PORTADOR DO  RC  :000075507797 — SSP-MA e CPF: 007.951.813-37 executou o serviço de manutenção para 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AÇAILANDIA. MANUTENÇÃO E VENDA DE EQUIPAMENTOS DE 
APARELHOS HOSPITALARES, ODONTOLOCICOS E LADOLATORIAIS. 

Seguem em anexo  rely*  de itens entregues. 

DESCRIÇÃO UN1D. QUANT. 

RAIO X HOSPITALAR: MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE RAIO X UND 1 

MANIRECÃO EM RAIO X SERVIÇO PE tRoça / REPARO :EXPANSOR UND 1 

MANUTENÇÃO EM RAIO X TROCAOE LITRO DE  OLEO  AVS8 UND I 
MANUTENÇA0 EM PROCESSADORA PARA REVELEÇA0 DE FILMES/ 
RAIO X SERVIÇO DE TROCA DA PLACA INFRA UND  1 

IMPERATRIZ - MA 05 DE ABRIL DE 2021 

LtNOfR4LtMUURA  SOUSA  
Secret 	unicipel de Scuds 

Pod IP.007;2011 GAB  

SECRETARIO  MUNICIPAL DE  SAÚDE  
LINDERVAL DE  MOURA SOUSA  

AÇAILANDIA - MA 
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Fone: (99) 3524-2939 / (99) 98208-26340innsV (99) 99102-0803vbni 
Rua João Lisboa. 1091 - Cenho - CEP 65,900-630 - Imperatriz-MA  

e-mail:  paulomoiaed@notrnallcom  

113  

Dr. Paulo Roberto Martins  Mala  
Ortodontist a 
Cf20/MA - 1488 

ATESTADObE CAPACIDADE TECNICA 

ATESTAMOS que a empresa ODONTOTEC COMERCIO E SF.RVICOS LIDA inscrita no  
CNN 	a" 34.626.067/0001-58, com sede na RUA PADRE CICERO N° 417, SANTA 
RITA, IMPERATRIZ-MA, representada por CEAN CARLOS SILVA FERREIRA, BRASILEIRO, 
SOLTEIRO, EMPRESÁRIO, PORTADOR DO  RC  :000075507797 - SSP-MA e 
CPF: 007.951.813-37 entregou para o CIODE (Centro Integrado De Odontologia Especializada) 
localizada a Rua  Joao  Lisboa, 1091 - centre CEP: 65900-630 - Imperatriz -MA, MANUTENÇÃO E 
VENDA DE EQUIPAMENTOS DE APARELHOS HOSPITALARES, ODONTOLOCICOS E 
LABOLATORIAIS. Atestamos ainda que os compromissos assumidos pela empresa foram cumpridos 
satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que desabone comercialmente ou tecnicamente.  

IMPERATRIZ  - MA 03 DE MHO 2020 
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ATESTAMOS que a empresa ODONIDTEC COMERCIO E SERVICOS LTDA inscrita no  CNN  
3442&067/000l-58,  cots  sede na RUA PADRE CICERO rr 417, SANTA RITA, IMPERNTRIE- 

MA, 	representada por GEAN CARLOS SILVA FERREIRA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, 
EMPRESARIO, PORTADOR DO RG :000075507797 —  SSE-MA e CPF: 007.951413-37 entregou 
para PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  FRANCISCO DO  DMA°  LOCALIZADA A  
Enamel):  Rua. Padre  Cicero, if  51, Bairro: Centro -São Francisco do Ore* • MA. CEP: 65.929-000, 
COM CNPJ: CNP1:01.616.680/0001-35 por meio a secretana de sande , a. MANUTENÇÃO E VENDA 
DE EQUIPAMENTOS DE APARELHOS HOSPITALARES, ODONTOLÓGICOS E 
LABOLATORIAM,  tide  a dat de 05 de fevereiro de 2020  site  a data presente.  Nan  havendo  
manna reams* die mom  e seinpre cumpelado  corn  excelincia o que e pedido. Seguem cm 
anexe  rein*  de itens  mangoes.  

. 	DESCRIÇÃO . QUANT. 
RESISTENCIADA-ALTOCLAVE MIX/EWA  WADS  MODELO 
crusToroul ' • UND 3 

TIDROMIISPACETARO MODELO•GNA;TOS UND 2 

Siii. Titio ikt_s t) GRATOS UND 5 

lulaingA 405C  walk) 'MVO  4 

I - 	: .PRETOSTATOSHUTE 	- 

PEÇA DE  MAO  SV ROSA -  SL  30 PH 173 UND 4 

CONEXACt DA AGUAEMM UND 2 

Krr pRonsolt nti Sthroli vERSA UND 3 

ROMA 12 VOLTS 	 .:" ,.' , UND 4 

MANGOIRRADUPLAht ' UND 6 

HiMRACHA ADAPTADOR CANULA SUGADOR UND $ 

CAUCA  EQUIP°  ARIUS F4 8 

ADAPTADOR NTERNCk 3/4 UND 

CAPA MOTOR CADORAMMPLWi UNI) 2 

CIRCUITO ELETRONKONT UND 

23 DE AGOSTO DE 2021 —São Francisco do Brejio -MA  
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para es devidos fins de direito, que a 
empresa ODONTOTEC COMERCIO E SERVIÇOS 
LTDA, cora sede nina Padre  Cicero  417- Santa Rita 
Imperatriz-Ma, inscrita sob o CNPJ n°34.626.067/0001- 
58, representado pelo  sr. Clean  Carlos Ferreira, forneceu 
conforme as especificações que constam no contrato n° 
027/2022, um Compressor Odontolágico para atender 
ao SEST- Serviço Social do Transporte sob o cnpj 
73.471.989/0148/-11 unidade de Marabá-pa em 
11/01/2023. 

Marabá, 21 de raarço de 2023. 

ant-  sorvioo soofid do tinisportc 
SENAT- Serviço Nacional de Anrcndivason do Tianepone 

Menefil'ist — BOIS& B 	-  Rod  BB 222. Km 03 • Baino: Masadallova - CEP:6/1314-300 
' 	PJ:73.471.909/0I4S-1 I 	 • 	 • 



Empresa: ODONTOTEC COMERCIO E SERVICOS LTDA 

G.N.P.]: 	34.626.067/0001-58 
Insc. Junta Comercial: 21201042255 Data: 22/08/2019 
Endereço: R PADRE CICERO, 417, SANTA RITA, IMPERATRIZ/MA, CEP 65919-010 
Período: 	02/01/2024 a 31/12/2024 

BALANÇO PATRIMONIAL 

PASi? 

FL...(S) 
N°116._ 
RliEiRSCP::ihr"  

Página: 	 0001 
Número livro: 	0006 

Página 1 de 6 

Descrição 	 Saldo Atual 

ATIVO 757.757,000 
ATIVO CIRCULANTE 757.757,000 

DISPONÍVEL 229.219,09D 
CAIXA 229.219,09D 

CAIXA GERAL 229.219,09D 

CLIENTES 499.650,93D 
DUPLICATAS A RECEBER 499.650,93D 

CLIENTES DIVERSOS 499.650,93D 

ESTOQUE 28.886,98D 
MERCADORIAS, PRODUTOS E INSUMOS 28.886,98D 

MATERIAL P/ UTILIZAÇA0 NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 28.886,98D 

PASSIVO 757.757,00C 
PASSIVO CIRCULANTE 53.408,02C 

FORNECEDORES 37.845,06C 
FORNECEDORES 37.845,06C 

FORNECEDORES DIVERSOS 37.845,06C 

OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS 15.562,96C 
IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER 15.562,96C 

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER 15 562,96C 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 704.348,98C 
CAPITAL SOCIAL 100.000,00C 

CAPITAL SUBSCRITO 100.000,00C 
CAPITAL SOCIAL 100.000,00C 

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 604.348,98C 
LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 604.348,98C 

LUCROS ACUMULADOS 360.988,51C 
(-) PREJUÍZOS ACUMULADOS 10.195,260 

LUCRO ACUMULADO DO EXERCÍCIO 253.555,73C 

GEAN CARLOS DA SILVA FERREIRA 	 MANOEL DE JESUS SILVA 
SOCIO-ADMINISTRADOR 	 Reg. no  CRC  - MA sob o No. 6590 
CPF: 007.951.813-37 	 CPF: 238.586.133-04 

/7---  REGINA COSTA BRAGA  
SO—.  ADMINISTRADORA 
019.089.232-37 



Empresa: ODONTOTEC COMERCIO E SERVICOS LTDA 

C.N.P.J.: 	34.626.067/0001-58 
Insc. Junta Comercial: 21201042255 Data: 22/08/2019 
Endereço: 	R PADRE CICERO, 417, SANTA RITA, IMPERATRIZ/MA, CEP 66919-010 

Página: 	0002 
Número livro: 	0006 

Página 2 de 6 

DEMONSTRAÇÃO  DO R UL  i  ADO NO EirEktilCIO EM 3f112/ 2o24  

Descrição 	 Saldo Atual 

RECEITA BRUTA 

VENDA DE MERCADORIAS 
SERVIÇOS PRESTADOS 

DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA 

(-) SIMPLES NACIONAL 

CUSTOS  

1.103.097,63 
149.841,33 
953.255,39 

(122.801,83) 
(122.801,83) 

(426.871,20)  
CUSTOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS 	 (426.87120) 

RECEITA LIQUIDA 	 553.424,60 

LUCRO BRUTO 	 553.424,60 

DESPESAS OPERACIONAIS 	 (302.458,50) 

DESPESAS ADMINISTRATIVAS 	 (302.458,50) 

'ESAS DIVERSAS 	 (302.458,50) 

RESULTADO OPERACIONAL 	 250.966,10 

RESULTADO ANTES DO IRE CSL 	 250.966,10 

LUCRO LIQUIDO DO EXERCÍCIO 	 250.966,10 

GEAN CARLOS DA SILVA FERREIRA 	 MANOEL DE JESUS SILVA 
SOCIO-ADMINISTRADOR 	 Reg. no  CRC  - MA sob o No. 6590 
CPF: 007.951.813-37 	 CPF: 238.586.133-04 

SAMILI REGINA COSTA BRAGA 
SOCIA ADMINISTRADORA 
019.089.232-37 



Empresa: ODONTOTEC COMERCIO E SERVICOS LTDA 
Inscricào: 	34.626.067/0001-58 
Endereço: R PADRE CICERO, 417, SANTA RITA, IMPERATRIZ/MA, CEP 65919-010 
Período: 	02/01/2024 - 31/12/2024 
Insc. Junta Comercial: 21201042255 Data: 22/08/2019  

Página: 	 0003 
Número livro: 	0006 

yjNiS3P 	 Pagina 3 de 6  
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COEFICIENTES DE ANALISES EM 31/12/2024 R 	dpir 

Coeficiente Fórmula Valor Resultado 

Índice de Liquidez Geral 

Índice de Liquidez Corrente 

Índice de Liquidez Seca 

Índice de Solvência Geral 

Ativo Circulante + Realizável Longo Prazo 757.757,00 + 0,00 14,19 

14,19  

13,65  

14,19 

Passivo Circulante + Passivo NI8o-Circulante 

Ativo Circulante 

53.408,02 + 0,00 

757.757,00 

Passivo Circulante 

Ativo Circulante - Estoque 

53.408,02 

757.757,00 - 28.886,98 

Passivo Circulante 

Ativo 

53.408,02 

757.757,00 

Passivo Circulante + Passivo No-Circulante 53.408,02 + 0,00 

GEAN CARLOS DA SILVA FERREIRA 	 MANOEL DE JESUS SILVA 
SOCIO-ADMINISTRADOR 	 Req. no  CRC  - MA sob o No. 6590 
CPF: 007.951.813-37 	 CPF: 238.586.133-04 

SAMILI REGINA COSTA BRAGA 
SOCIA ADMINISTRADORA 
019.089.232-37 
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Empresa: 	 ODONTOTEC COMERCIO E SERVICOS LTDA 	 Página: 
CNPJ: 	 34.626.067/0001-58 	 Número  lyre: 
Rise.  Junta Comercial: 21201042255 Data: 22/08/2019 

0004 
0006 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31/12/2024 	•FL.(s) 

1) CONTEXTO OPERACIONAL 
	 R,36,Rtt,4- 

A empresa: ODONTOTEC COMERCIO E SERVIÇOS LTDA é uma sociedade empresária 
limitada, com sede e foro na cidade de Imperatriz/MA., devidamente inscrita no Cadastro Nacional 
de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ-MF) 34.626.067/0001-58, tendo como objeto 
social: Manutenção e reparação de aparkilitos eletromédicos e eletroterapêuticos e equipamentos de 
irradiação, com inicio de atividades em 22 de agosto de 2019 

2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os Princípios Fundamentais de 
Contabilidade e demais praticas emanadas da legislação societária brasileira. 

3) SITUAÇÃO PATRIMONIAL 

A empresa no ano de 2024 auferiu receita no valor de R$ 1.103.097,63 (Um mil hão cento e três mil 
noventa e sete reais e sessenta e três centavos) 

4) PATRIMÔNIO LIQUIDO 

A empresa no ano de 2024 possui um patrimônio liquido de R$ 704.348,98 (Setecentos c quatro mil 
trezentos e quarenta e oito reais e noventa e oito centavos) 

Imperatriz/MA., 31 de dezembro de 2024 

GEAN CARLOS DA SILVA FERREIRA 
SÓCIO ADMINISTRADOR 

SAMILI REGINA COSTA BRAGA 
SÚCIA ADMINISTRADORA 

MANOEL DE JESUS SILVA 
CRC-6590/MA 

CONTADOR 
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Empresa: 	 ODONTOTEC COMERCIO E SERVICOS LTDA 	 Página: 
CNPI 	 34.626.067/0001-58 	 Número livro:  
Mac.  Junta Comercial: 21201042255 Data: 22/08/2019 

0005 
0006 

DECLARACX0 DE ARQUIVAMENTO DE BALANÇO COMO DOCUMENTO DE 
INTERESSE 

Pelo presente instrumento eletrônico, os abaixo qualificados GEAN CARLOS DA SILVA 
FERREIRA, CPF n°. 007.951.813-37. SAMILI REGINA COSTA BRAGA, CPF n'. 
019.089.232-37, representantes legal da sociedade.ODONTOTEC COMERCIO E SERVIÇOS 
LTDA sediada na Rua Padre  Cicero,  417, Santa Rita — 65919-010, Imperatriz — MA, devidamente 
registrada na JUCEMA sob número N° 21201042255 por despacho do dia 22 de agosto de 2019, 
CNPJ N° 34.626.067/0001-58, conforme poderes attlibuidos pelo contrato — MANOEL DE JESUS 
SILVA, brasileiro, casado, contador, inscrito no CPF sob o n° 238.586.133-04, e no  CRC  sob o n° 
MA/6590, contador responsável pela elaboração e validação das demonstrações contábeis; 
APRESENTAM a registro, como documento de interesse, da via n° 06 do Balanço Patrimonial ou 
Balanço de Resultado Econômico, aprovado pelos respectivos sócios , referente ao exercício de 
2024 ; e DECLARAM, sob as penas da lei, que: 
I. As informações cadastrais constantes neste ato são verdadeiras e poderão ser consultadas perante 
a Junta Comercial do  Maranhao;  
2. Foram observadas as disposições contidas no  art.  10-B da Instrução Normativa DREI n°81/2020 
e no § 2' do  art.  2° da Instrução Normativa DREI n° 82/2021; 
3. 0 conteúdo refletido do balanço ora apresentado a registro foi aprovado pelos administradores. 
Reconhecem que a falsidade de qualquer das informações declaradas poderá ensejar 
responsabilização civil, administrativa e penal dos signatários, nos termos da legislação vigente, 
incluindo os artigos 299 e 304 do Código Penal Brasileiro, além das sanções previstas nas normas 
societárias, contibeis e tributárias. 
E, por estarem de pleno acordo com as cláusulas acima, firmam eletronicamente a presente 
Declaração, para que produza todos os seus efeitos legais. 

Imperatriz-MA, 20 de maio de 2025. 

GEAN CARLOS DA SILVA FERREIRA 
CPF n°. 007.951.813-37 - SÓCIO-ADM  

SAMILI REGINA COSTA BRAGA 
CPF n°. 019.089.232-37 — SÓCIO-ADM  

Manoel de Jesus Silva 
CPF n° 238.586.133-04 
CONTADOR CRC/MA 6590 
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Certificamos que o ato da empresa ODONTOTEC COMERCIO E SERVIÇOS LTDA consta assinado digitalmente 

por: 

CPF/CNPJ Nome 

00795181337 GEAN CARLOS DA SILVA FERREIRA 

01908923237 SAMILI REGINA COSTA BRAGA 

23858613304 MANOEL DE JESUS SILVA 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 21/05/2025 09:54 SOB N° 20250623650. 

PROTOCOLO: 250623650 DE 15/05/2025. 

CÓDIGO DE VERIFICACKO: 12508269700.  CEPS  DA SEDE: 34626067000158.  

EIRE;  21201042255. COM  EFEITOS DO REGISTRO  EN;  15/05/2025. 

JUCE MA ODONTOTEC COMERCIO E sERvIgos LTDA 

CARLOS ANDRE DE MORAES PEREIRA 

SECRETARIO-GERAL 

www.empresafacil.ma.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito comprovacdo de sue autenticidade  one  
respectivos portais, informando seus respectivos cOdigos de verificacao. 



Tipo de Livro: 

Número de Ordem: 

GEAN CARLOS DA SILVA FERREIRA 
^ 

SAMILI REGINA COSTA BRAGA 

MANOEL DE JESUS SILVA 

ODONTOTEC COMERCIO E SERVIÇOS 
LTDA 

00795181337 

• 01908923237 

23858613304 

34626067000158 

MA6590 

Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 

JUCEMA 

21113i» 
FL(S) 
N° jj 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL 
	 RúBiRre,44? 

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, conferido e 
autenticado por ISABELA PALUSKI, sob a autenticidade n° 12508255636 em 21/05/2025, protocolo 250624036. 
Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos 
do Empreendedor (http://www.empresafacil.ma.gov.br) e informar o código de verificação. 

Nome Empresarial: 	ODONTOTEC COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 

Número de Registro: 	21201042255 

CNPJ: 	 34626067000158 

Municipio: 	 Imperatriz 

Período de Escrituração: 102/01/2024 - 31/12/2024 

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 21/05/2025 08:07 SOB  IT'  20250624036. 
PROTOCOLO: 250624036 DE 15/05/2025. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
12508255636. N/RE: 21201042255. 

JUCEMA 
ODONTOTEC COMERCIO E SERVIÇOS LIDA 

ISABELA PALUSRI 
RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO 

8.1,10 LUÍS, 21/05/2025 
empresafacil.ma.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito comprovapao de sua autenticidade nos 
respectivos portais, informando seus respectivos códigos de veritleapdo. 
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Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 

JUCEMA 

AR  ajp-k;  
N°  )5.5 
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• 

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, conferido e 
autenticado por ISABELA PALUSKI, sob a autenticidade n° 12508255636 em 21/05/2025, protocolo 250624036. 
Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos 
do Empreendedor (http://www.empresafacil.ma.gov.br) e informar o código de verificação. 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL 

Nome Empresarial: 

Número de Registro: 

CNPJ: 

Municipio: 
1 

ODONTOTEC COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 

21201042255 

I 34626067000158 

Imperatriz 

Tipo de Livro: 
	

DIÁRIO 

Número de Ordem: 	6 

Período de Escrituração: 	02/01/2024 - 31/12/2024 

00795181337 

01908923237 

• 23858613304 

GEAN CARLOS DA SILVA FERREIRA 

SAMILI REGINA COSTA BRAGA 	, 
1 	 f , 
I MANOEL DE JESUS SILVA 	 I MA6590 

	

1 	 

• 34626067000158 
ODONTOTEC COMERCIO E SERVIÇOS 

3
I LTDA 

CERTIFICO A AUTENTICKKO  EN  21/05/2025 08:07 SOB  Ng  20250624036. 
PROTOCOLO: 250624036 DE 15/05/2025. CdDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
12508255636,  DIRE:  21201042255. 
ODONTOTEC COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 

ISABELA DtLESKI 
RESPONSAVELiPELSAUTENTICAÇÃO  

Skip Lids,  21/05/2025 
emperesafacil:ma.gov.hr 

Avaliasse deste documento, se impresso,  flea  sujeito g comprovasào de sua 
respectivos 	

nos 
respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificaefo. 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

 

“0,040,30,. 
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DESPACHO PARA PARECER DE MINUTA N° 
_aasgicAe 

DADOS DO PROCESSO 

N 2  PROCESSO ADMINISTRATIVO: ' 094/2025 

N2  PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 018/2025 

MODALIDADE: I DISPENSA SEM DISPUTA 

ÓRGÃO GERENCIADOR: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTES(S) 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA 

CADEIRAS ODONTOLOGICAS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  

JOÃO DO PARAÍSO-MA 
	4-- 

VALOR FINAL: R$ 60.400,00 ((sessenta mil, quatrocentos reais) 

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo administrativo em 

epígrafe, para análise jurídica da contratação bem como controle prévio de legalidade, nos termos do § 42, do  

art.  53 da Lei 14.133/2021. 

Sendo o que dispomos para o  momenta  reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e 

consideração.  

Sao  João do Paraíso - MA, 14 de Agosto de 2025 

1 /4  

Ilton ROCIFIguesde-Sousa  

Agente de Contratação 

Prefeitura Municipal de São  Joao  do Paraíso — MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n°  ISO,  Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  
Página 1 de 1 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

PARECER JURÍDICO 

h 

Non  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 094/2025/2025-PMSJP/mA 
ORIGEM: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA CADEIRAS 

ODONTOLOGICAS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO-MA. AMPARO LEGAL: CONTRATAÇÃO DIRETA 
POR DISPENSA DE LICITAÇÃO POR VALOR,  art.  75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021 

/. RELATÓRIO 

Versam os presentes autos acerca da possibilidade jurídica de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA CADEIRAS ODONTOLOGICAS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO-MA. 
Foram os autos, instruidos,  corn  os seguintes documentos: 

a) Documento de Formalização da Demanda. Secretaria Municipal de Saúde justificando a 
necessidade da contratação 

b) Termo de Referência devidamente aprovado pela Autoridade Competente; 
c) Propostas de 03 (três) empresas do ramo pertinente ao objeto da contratação; 
d) Mapa de Apuração de Preços; 
e) Aviso de Dispensa publicado; 

f) Disponibilidade Orçamentária; 

g) Documentação jurídica, fiscal e financeira da empresa que apresentou menor preço. 

Verifica-se pela pesquisa de mercado realizada, junto as empresas LABTEC COMERCIO E 
SERVICOS LTDA, M DE F. A. R. COELHO, e a empresa ODONTOTEC COMERCIO E SERVICOS LTDA, 

sendo que a empresa ODONTOTEC COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ n° 34.626.067/0001-58, foi 

a que apresentou proposta de prego mais vantajosa para a Administração, no valor global de R$ 
60.400,00 ( sessenta mil e quatrocentos reais) 

Em seguida os autos foram encaminhados a esta Assessoria para analise e emissão de 

parecer. 

E o relatório. 

Passo a opinar. 

2. 	DA FUNDAMENTAÇÃO 

A presente manifestação diz respeito, tão-somente aos aspectos jurídicos, não adentrando, 

em aspectos de conveniência e oportunidade da Administração, e nem em aspectos de natureza 
eminentemente técnico-administrativa ou financeira, sendo ainda meramente opinativa. 

E sabido que ordenamento jurídico pátrio estabelece a obrigatoriedade de licitação nos casos 
que a administração pretenda contratar com terceiros a execug5o de obras, prestagao de serviços, 
alienações, compras, locações, seja ela a Administração direta ou indireta. 

Tal preceito encontra-se previsto no  art.  37, inciso XXI, da carta Magna, vejamos: 

"Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratos mediante 

1 
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processo de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, que 

somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 

econômica indispensáveis a garantia do cumprimento das 
obrigações". 

Verifica-se da partettinal do dispositivo constitucional, que a obrigatoriedade da realização 

de licitação, admite exceções desde que previstas em lei, portanto, não se trata de uma regra 
absoluta. 

Corroborando tal afirmação basta se verificar o disposto  art.  75, inciso II da Lei Federal n° 
14.133/21, que admite expressamente os casos em que tal possibilidade  sera  permitida, vejamos:  

Art.  75. É dispensável a licitação: 

Inciso II — para contratação que envolva valores inferiores a 

R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) no caso de outros serviços 
e compras. 

Verifica-se que a proposta mais vantajosa para a Administração é no valor global de R$ 

60.400,00 ( sessenta mil e quatrocentos reais), estando, portanto, dentro do limite legal estabelecido 

para a dispensa de4icitaS, em razão do valor, que se encontra atualizado em de R$ 62.725,59 
(sessenta e dois millseteetenios e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), nos termos do 

Decreto Federal n9  12.343, de 30 de dezembro de 2024. 

No tocante especificamente a dispensa de licitação em razão do valor, a referida lei também 

prevê novidades no que se refere ao controle para evitar o fracionamento de despesa. 

Afim de evitar o fracionamento, a lei traz a seguinte orientação no parágrafo 19  do seu  art.  

75,  in  verbis:  

"Art.  75. 

§i 2  Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos 

incisos I e II do caput deste artigo, deverão ser observados: 

I — o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela 

respectiva unidade gestora; 

li — o somatório da despesa realizada com objetos da mesma natureza, 

entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de 
atividade? 

De acordo com essas disposições, a aferição dos valores limites fixados nos incisos I e II do 
caput deverá se dar em razão da estimativa elaborada por cada unidade gestora de recursos do 
orçamento, a qual 41/era lionsiderar o valor anual a ser despendido com objetos da mesma natureza, 
assim entendidos osObjetosde um mesmo ramo de atividade, para efeito de identificar o cabimento 
da contratação direta porzlispensa de licitação em razão do valor. 

2 
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DANIEL EDUAR 0 DA EXALTAÇÃO 
Procurador Municipal/Geral 

OAB/MA 13.250 
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Sip 

E imperioso destarar que tal contratação deve atender a demanda para todo o exercicio 
financeiro a fim de que 	to datontrateo não venha a ser fracionado. 

Os serviços que se pretende contratar são necessários e imprescindíveis à Administração 

pública, considerando a Necessidade de publicações em jornais de grande circulação no município 

de São João do Paraíso pSo cumprimento de determinações legais como condição indispensável 
para produção de 	j tendendo aos principios da publicidade e transparência dos atos 
administrativos.  Desk- 	, faz-se necessária nova contratação para dar continuidade a prestação .7  
do serviço, conforrma s 	te legislação: 

a) Lei 12e1i3 	21,  art  54, § 1° : 

"§ 12 Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a 

publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, do 

Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, no caso de 

consorcio público, do ente de maior nível entre eles, bem 
como em jornal diário de grande circulação. " 

Em analise 7clos pmsentes autos, verifica-se que o processo se encontra regularmente 
instruido contendo as pressupostos legais para a pretensa contratação. 

3. CONCLUSÃO 

Ante o exposto, considerando que o valor da proposta mais vantajosa para a Administração 
enquadra-se no limite estabelecido no art.75, inciso II da lei Federal ri° 14.133/21 Decreto Federal n2  
12.343, de 30 de de7Pmbpalle 2024, dispensada em razão do valor, opinamos favoravelmente pela 

i
tt dispensa de licitag %Orn,''' ‘ o no referido dispositivo, de modo que se proceda a contratação direta 

da empresa ODOIWOTE ' MER60 E SERVICOS LTDA, haja vista ter apresentado proposta de 
menor prego para a Administração, nos termos da Lei. 

Ressaltamos, por fim, a necessidade de publicação do Extrato do Contrato na imprensa 

oficial, no prazo legal; cornotondigão de vigência e eficácia. 

S.M.J., é o parecer. 

3 



ESTADO DO Maranhão 
São João do Paraíso 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  
(Art.  72, VIII, LEI FEDERAL 14.133/21) 

PM Si P 

FL.(S) 
N°40  
RÚBRCP 

RATIFICOa Dispensa sem Disputa n° 018/2025 para Contratação de empresa para aquisição de PEÇAS 

PARA CADEIRAS ODONTOLÓGICAS, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde da 

Prefeitura Municipal de  Sao  João do Paraíso-MA, nos termos do Lei 14.133/2021,  Art.  75, II - Dispensa em Razão 

de Valor para Serviços e Compras, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 094/2025, cujo contratação 

devera ser celebrada com a empresa ODONTOTEC COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ n° 

34.626.067/0001-58, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Padre  Cicero,  n° 417, Santa Rita, 

cidade de Imperatriz — Maranhão, representada por Gean Carlos da Silva Ferreira., portador do CPF 

n°007.951.813-37. A contratação terá seu valor global no importe de R$ 60.400,00 ((sessenta mil, quatrocentos 

reais), em conformidade com o que prevê a Lei 14.133/2021,  Art.  75, II - Dispensa em Razão de Valor para 

Serviços e Compras.  

SAG  J oão do Paraíso — MA, 14 de Agosto de 2025. 

-Dr-rriC-- O.  , 
L' MARISA ELAN NE DAMASCENO DE FRANCA  

SECRETARIA  MUNICIPAL DE  SAÚDE 
PORTARIA  N. 005/2025  

Prefeitura Municipal de SaiaJoão do Paraíso — MA I  CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comercio • ng 150, Centro — CEP 65.973-000, São  Joao  do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

PROCESSO DE ORIGEM 
Dispensa sem Disputa NP. 018/2025 
N2  PROCESSO ADMINISTRATIVO 094/2025 

OBJETO CONTRATUAL 

Contratação de empresa para aquisição de PECAS PARA CADEIRAS ODONTOLOGICAS, para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de SãoJoão do Paraiso-MA 

VALOR CONTRATUAL 
R$ 60.400,00 (sessenta mil e quatrocentos reais) 

VIGÊNCIAS CONTRATUAL 

INICIAL 18 de Agosto de 2025 
FINAL: 18 de Agosto de 2026 

DADOS DO CONTRATANTE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE,  CNN  n°  14.588101/0001-30 
RUA DO COMÉRCIO, S/N CENTRO São  Joao  do Paraíso Maranhão  
MARISA  ELANNE DAMASCENO DE FRANCA, CPF n2 600.356 123-80 

DADOS DO CONTRATADO 
ODONTOTEC COMERCIO E SER VICOS LTD/A, CNPJ n 34.626.067/0001-58 

Rua Padre  Cicero,  417, Santa Rita, imperatriz, Maranhão 
gean_odonto@hotmail.corri, (99) 9125-2775, 

_ 
GEAN CARLOS DA SILVA FERREIRA, CPF ri2  007.951.813-37  

	

On 	FISCAL DO CONTRATO  

	

(—LA, 	DIRCEU MARINHO AGUIAR 

PREAMBULO 

Aos 18 de Agosto de 2025, a Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA, através da FUNDO MUNICIPAL  
OF  SAÚDE, inscrita no CNPJ n2 14.588.101/0001-30, em observ5ricia 6s disposigOes da Lei no 14.133, de 1",  de 
abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE 
CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epigrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

CLAUSULA PRIMEIRA —DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO  (art.  92, I e II) 

    

Prefeitura Municipal de São  Jac,  do Paraíso — MA l CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comercio, ne 150, Centro, São Joio do Paraiso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.rna.gov.br  
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Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA I  CNN:  01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n2 150, Centro, são logo do Paraíso,  Maranhao,  Brasil 
www.saojoaodoparaiso.rria.gov.br  

: PLACA P/ CADEIRA ODONTOLOGICA (UNIVERSAL) 

3 	; ROLAMENTO P/ CONTRA-ANGULO 

4 	' PLACA P/  AUTOCLAVE  (UNIVERSAL) 

;  CAPACITOR  DO COMPRESSOR 

ROLAMENTO DO MICROMOTOR 	 UNID. 

MANGUEIRA DE 6MM 	 METROS 

LAMPADA DO REFLETOR 	 UNID. 

   

1 	' ROLAMENTO P/ CANETA DE ALTA ROTAÇÃO 	 UNID. 

UNID. 

UNID. 

UNID. 

UNID. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

rI/LS 73-'4"4" 

FL.  si  
N° 
Rúr,LR 

1.1 - 0 presente instrumento tem por objeto Contratação de empresa para aquisição de PEÇAS PARA CADEIRAS 

ODONTOLÓGICAS, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de 

São João do Paraíso-MA de acordo com as especificações e condições definidas no Termo de Referência e em 
conformidade com a proposta de prego apresentada pela CONTRATADA. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO PREÇO  (art.  92, V} 

2.1-0 valor do presente Contrato é de R$ R$ 60.400,00 ((sessenta mil e quatrocentos reais)), em conformidade 
com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

ESPECIFICAÇOES E ITENS DO CONTRATO 

Item ; 	 Descrição 	 i 	Unidade 	I Quant. I R$  Unit. 	R$ Total 

R$ 3.600,00 , 

; 	7 1 R$ 1.400,00 R$ 9.800,00 ; 

20 R$ 100,00 R$ 2.000,00 

6 ; R$ 1.400,00 	R$ 8,400,00 

; 	10 ; P5130,00 	R$ 1.300,00 

10 I R$ 110,00 	P51.100,00 

1 	400 R$ 10,00 	R$ 4.000,00 

; 	20 j R$ 80,00 	R$ 1.600,00 

20 , P5280,00 R$ 5.600,00 

; 	15 ; P5280,00 P54.200,00 

; 	25 ; 1_ R$ 210,00 R$ 5.250,00 

R$ 290,00 P54.350,00 

R$ 190,00 P53.800,00 

R$ 180,00 R5 5.400,00  

R$ 60.400,00 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarlos, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 

dos quantitativos efetivamente executados. 

2.4-  Sao  anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1 - 0 Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas especificas quanto 

a forma de execução do objeto; 
2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3 - A Proposta do Contratado; 

2.3.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

3.1-O prazo de vigência da contratação terá inicio na data de 18/08/2025 e encerramento em 18/08/2026, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos  continuos,  poderão ser 
prorrogáveis por  at  10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei II 14.133, de 2021. 

4.1.1 — O prazo de vigência  sera  automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providencias cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada a avaliação, por parte do Gestor do 

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual devera ser realizada motivadamente, com base no 
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12 	VÁLVULA PILOTO 	 UNID. 

13 	SUPORTE DE PONTAS 	 UNID. 

14 	VÁLVULA INTERRUPTORA 	 UNID. 

---- 	 ;;; 	--Valor Total 	------------------ 

PEDAL DO EQUIPO 

SERINGA TRÍPLICE 	

UNID. 

10 	 UNID. 

11 	TERMINAL  BONDER  UNID. 
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Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 — 0 contratado não tem direito subjetivo â prorrogação contratual. 

3.3— Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3.4 — 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

CLAUSULA QUARTA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  (art.  92,1V, VII e XVIII) 

4.1—O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

CLAUSULA QUINTA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  (art.  92, V e VI) 

5.1— 0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLAUSULA SEXTA  —DC/  REAJUSTE  (art.  92, V) 

6.1 — Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 

6.2 —  Apes  o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os pregos iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado — IGP-M, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade. 

6.3 — Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano  sera  contado a partir dos efeitos 

financeiros do ultimo reajuste. 

6.4 — No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 

Contratado a importância calculada pela ultima variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5— Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste sera(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.6— Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então  ern  vigor. 

6.7 — Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8 — 0 reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA MAMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

7.1— Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, 

de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso  ern  razão deste contrato 

administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

7.2 — Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do  art.  62 da LGPD. 
7.3— É veda do o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

7.4 — A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias Citeis sobre todos os contratos de  sub-

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

7.5 —Terminado o tratamento dos dados nos termos do  art.  15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 

exceção das hipóteses do  art.  16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

;`;:(,';'6•órcAZ.' 
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documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6 — E.  dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
7.7 — 0 CONTRATADO deverá exigir de  sub  operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 — O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 — 0 CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 

7.10 — Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreavel de tratamentos realizados (LGPD,  art.  37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 — Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11— 0 contrato esta sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 

7.12— Os contratos e convênios de que trata o § 1° do  art.  26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
na ci  on  ai. 

CLAUSULA OITAVA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  (art  92 VIII) 

8.1 —As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especificos consignados no 

Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de São João do Paraíso deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

UNIDADE: 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

CLASSIFICAÇÃO: 10.301.0210.2028.0000 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE BUCAL - PSB 

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 

UNIDADE: 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CLASSIFICAÇÃO: 10.301.0210.2031.0000 MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 

8.2 — A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes  sera  indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária  respective  e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  (art.  92, X, XI e XIV) 

9.1— Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos, 

9.2— Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 — Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4— Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
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9.5— Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referencia. 

9.6— Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

9.7— Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 

9.8 — Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1 — A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 — Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

9.10 — Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §42, do  art.  137, da Lei n2 14.133, de 2021. 
9.11 —A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA DECIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  (art.  92, XIV, XVI e XVII) 

10.1—O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referencia, parte 

integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 

10.2 — Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 

10.3— Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei n2 8.078, de 1990). 

10.4 — Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 — Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior  

(art.  137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 — Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados. 

10.7 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado 'a Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

10.8— A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 

Fornecimento/Servigo. 
10.9 — Responsabilizar-se pelo cumprimento das o—r.gag5es provistas em Acordo, Convenção, Dissídio Colelivo 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplencia não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10 — Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
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10.11— Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.12 — Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

10.13 — Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação  (art.  116); 

10.14— Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  (art.  116, parágrafo único); 

10.15 — Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.16 — Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  124, II, d, da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

10.17— Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do CONTRATANTE. 

10.18 — Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender  ãs  recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 

10.19 — Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n2  13.709, de 14 de agosto de 

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 

deste contrato. 

10.20 — Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.21— Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

10.22 — Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  (art  92, XIX) 

11.1 — Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 

dever de realizar a execução de objeto especifico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 

nos seguintes termos: 

11.1.1 — Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 

estipulado para tanto. 

11.1.2 — Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administrag5o providenciar a readequa95o do cronograma 

fixado para o contrato: 

11.1.2.1 —Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

CONTRATADO; 

a) ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; 

	4.• 	 
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2— Em se tratando de objeto de natureza continua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 — 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem  Onus  para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 

contrato não mais lhe oferece vantagem. 

11.2.2 — A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 

a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 

11.2.3 — Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversario, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 

data da comunicação. 

11.3 — 0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n2  14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1 — Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.3.2 — A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 — Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 — 0 termo de rescisão, sempre que possível,  sera  precedido: 

11.4.1 — Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2 — Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3 — Indenizações e multas. 

11.5 — A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que  sera  concedida indenização por meio de termo indenizat6rio  (art.  131, caput, da Lei 

n.2 14.133, de 2021). 

11.6 — 0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vinculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau  

(art.  14, inciso IV, da Lei n.2 14.133, de 2021). 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art  92, XIV) 

12.1— Comete infração administrativa, nos termos da Lei n2  14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa ê inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inid6neo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no  art.  52  da Lei n2  12.846, de 12  de agosto de 2013. 

12.2 — Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
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Advertência, quando o contratado der causa a inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §22, da Lei n° 14.133, de 2021);  
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave  
(art.  156, § 42, da Lei n° 14.133, de 2021);  
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §52, da Lei n° 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. 0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do  art.  137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato.  

iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 — A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE  (art.  156, §99, da Lei ng 14.133, de 2021). 
12.4 —Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa  (art.  156, 
§72, da Lei ng 14.133, de 2021). 

12.4.1 —Antes da aplicação da multa  sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação  (art.  157, da Lei ng 14.133, de 2021). 

12.5— Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença  sera  descontada da 

garantia prestada, quando exigida, ou  sera  cobrada judicialmente  (art.  156, §82, da Lei n2 14.133, de 2021). 

12.6— Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

12.7 — A aplicação das sanções realizar-se-6 em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do  art.  158 da Lei n2  

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 
12.8 — Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §12, da Lei n° 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida: 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

Prefeitura Municipal de Sio Joio do Paraíso — MA I  CNN:  01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n2 150, Centro, São  Joao  do Paraiso, Maranhio, Brasil 
wurw.saojoaodoparaiso.ma.gov.br  
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12.9— Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n2  14.133, de 2021, ou  ern  outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n2 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei  (art.  159). 

12.10— A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo  corn  relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,  corn  o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia  
(art.  160, da Lei n° 14.133, de 2021). 

12.11 — O CONTRATANTE devera, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sançAo, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal.  (Art.  161). 

12.12— As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n2  14.133/21. 

12.13 — Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  (art.  92 XII) 

13.1 — As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 

Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA — ALTERAÇÕES 

14.1— Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei n2  14.133, de 

2021. 

14.2 — 0 Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3 — As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês  (art.  132 da Lei n2 14.133, de 2021). 

14.4 — Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei n2  14.133, de 2021. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS 

15.1— Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei ng 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n2 

8.078, de 1990— Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DEGIVIIASP(TA —SUBCONTRATAÇÃO 

16.1— As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 

parte integrante deste Contrato. 
, 

CLAUSULA DECIMA SÉTIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 — 0 presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 

Prefeitura Municipal de são  Joao  do Paraíso — MA CNPJ: 01.597.679/0001-23 
Avenida do Comercio, n- 150, Centro, São João do Paraiso, Maranhão, Brasil 
www.saoJoaadoparaiso.ma.gov.br  
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17.2 — Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no  art.  94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na  
Internet,  em atenção ao  art.  91, caput, da Lei n.2  14.133, de 2021, e ao  art.  82, §22, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c  art.  72, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17.3— Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Franco - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme  art.  92, §12, da Lei n2 
14.133/21. 

São João do Paraíso — MA, 18 de Agosto de 2025 

PELA CONTRATANTE  

ASSINATURAS 

PELA CONTRATADA 
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LTDA:34626067000199==u,B 

MARISA  ELANNE DAMASCENO DE FRANÇA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA N. 005/2025 

ODONTOTEC COMERCIO E SERVICOS LTDA 
CNRI ng 34.626.067/0001-58 

GEAN CARLOS DA SILVA FERREIRA 
CPF n2  007.951.813-37 

TESTEMUNHAS 

NOME: 
	

NOME:  
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4. Procurador Geral Adjunto: Ser bacharel em Direito, com diploma reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), possuir registro na 
Ordem dos Advogados do Brasil 10AB), com no mínimo 2 (dois) anos de exercício profissional; 

5. Procurador Geral do Município: Ser bacharel em Direito, Com diploma reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC), possuir registro 
na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), com no mínimo 3 (três) anos de exercício profissional; 

6. Subcontrolador do Município: Possuir formação acadêmica superior em áreas como Administração, Direito, Ciências Contábeis, 
Economia, Ciências Políticas ou  areas  afins; 

7. Subprocurador Fiscal: Ser bacharel  ern  Direito, com diploma reconhecido pelo Ministério da Educação  (NEC),  Possuir registro na Ordem 
dos Advogados do Brasil (0A8), com no mínimo 2 (dois) anos de exercício profissional; 

8. Tesoureiro: Possuir nível médio ou superior, ter conhecimento mínimo em gestão financeira, tesouraria, conhecimento prático das 
políticas, processos administrativos ou em contabilidade financeira. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE  SAO  DOMINGOS DO MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, AO DÉCIMO OITAVO DIA DO MÊS 
DE AGOSTO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E CINCO. JP pMS 
Kleber Alves de Andrade 

Prefeito Municipal  

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  FRANCISCO DO 
MARANHÃO 

RESULTADO PRELIMINAR 12 ETAPA SELETIVO GESTÃO - 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

RESULTADO PRELIMINAR 1° ETAPA SELETIVO GESTÃO 
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Publicado por: ANTÔNIO CARLOS AUSTRIACO FILHO 

Código identificador: 064ed091fa344f4e0Off0682fa305c82 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

EXTRATO DE CONTRATO Ne 185/2025, ASSINADO EM 18/08/2025 

EXTRATO DE CONTRATO N° 185/2025, assinado em 18/08/2025. Objeto; 
Contratação de Empresa Especializada no Fornecimento de Material 

para Limpeza Hospitalar, para Atender as Necessidades da Rede 

Municipal de  Saida  do município de São João do Paraíso do  Maranhao,.  

Processo Administrativo n° 09307/2025. Modalidade: Adesão n° 
014/2025. CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ  rip  
14.588.101/0001-30, CONTRATADO:  EXCELLENCE  DISTRIBUIÇÃO LIDA, 
CNPJ n°10.320.441/0001-93. Valor Global: R$ 939.614,45 (novecentos 
e trinta e nove mil, seiscentos e quatorze reais e quarenta e cinco 
centavos). Vigência Inicial: 18 de Agosto de 2025. Vigência Final: 18 de 
Agosto de 2026.  MARISA ELAN  N E DAMASCENO DE FRANÇA - 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. São João do Paraíso - MA, 18 de 
Agosto de 2025. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA  

Código identificador: cfe152284c579a3flea07dlcb8cfbd46 

EXTRATO DE CONTRATO N2  186/2025, ASSINADO EM 18/08/2025 

EXTRATO DE CONTRATO N° 186/2025, assinado  ern  18/08/2025. Objeto: 
Contratação de empresa para aquisição de PEÇAS PARA CADEIRAS 

ODONTOLOGICAS, para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de  Sao Joao  do Paraíso-MA. 
Processo Administrativo n° 094/2025. Modalidade: Dispensa sem 
Disputa n° 018/2025. CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, 
CNPJ n° 14.588.101/0001-30, CONTRATADO: ODONTOTEC COMERCIO E 

SERVICOS LTDA, CNPJ n° 34.626.067/0001-58. Valor Global: R$ 
60.400,00 (sessenta mil e quatrocentos reais). Vigência Inicial: 18 de 
Agosto de 2025. Vigência Final: 18 de Agosto de 2026.  MARISA  ELANNE 
DAMASCENO DE FRANÇA- SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.  Sao Joao  
do Paraíso - MA, 18 de Agosto de 2025. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 

Código identificador: 074414240cdef20a5033c40b6a5a8ed2 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO 50TER 

DECRETO Ne 278/2025, DE 18 DE AGOSTO DE 2025 • NOMEIA OS 

MEMBROS TITULARES E SUPLENTES DO CACS/FUNDEB. 

DECRETO  Ns  2713/2025, DE 18 DE AGOSTO DE 2025. 

NOMEIA OS MEMBROS TITULARES E SUPLENTES DO CACS/FUNDEB 
(CONSELHO MUNICIPAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DE  SAO  JOÃO DO 
SOTER) PARA SUPRIR AS RESPECTIVAS VACÂNCIAS, PARA COMPLETAR 
MANDATO DE 2023 A 2026, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
A Prefeita Municipal de  Sao Joao  do SOter - MA, Maria do Carmo 
Cavalcante Lacerda, no uso de suas atribuições legais conferidas pela 
Lei Orgânica Municipal e demais legislação aplicável; 

CONSIDERANDO a necessidade de nomeacav dos membros Titularcs c 
Suplentes representantes do Conselho Municipal de Alimentação 
Escolar de São João do Sgter - MA -CACS/FUNDEB para a 
complementação do mandato do triênio 2023 a 2026, 

DECRETA:  
Art.  1°. Ficam nomeados os membros titulares e suplentes do Conselho 
Municipal de Alimentação Escolar-  CAE,  por 4 (quatro) anos, composto 
par representantes do poder Executivo e Sociedade Civil, assim 
organizados: 

WWW.fa me rn .org.br 220/229 • 
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CONTRATO 

cnpj contratante  id  contrato cpf envio data envio cr3f 
exclusao 

data  
eXClusac 

status  

01597629000123 DP1862025SEMUS 97229628334 22/08/2025 ENVIADO 

01597629000123 AA1852025SEMUS 97229628334 22/08/2025 ENVIADO 

Total Contrato: 2 
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